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Ata da 41 Sessão Não Deliberativa 
em 10 de janeiro de 1997 

41 Sessão Legislativa Extraordinária, da SQI Legislatura 

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jefferson Péres, Osmar Dias 
Romero Jucá e Francisco Esc6rcio. 

(Inicia-se a sessão às 9 horas) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, ofrcios que serão lidos pelo Sr. 
111 Secretário em exercfcio, Senador Romero Jucá. 

São lidos os seguintes: 

OFrCIO NII 0013-L-B1. PARL.J97 

Brasnia, 8 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Informo a Vossa Excelência que o Deputado 

Mendonça Filho deixa de fazer parte, como membro 
titular, da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nll 1562, de 19 de dezembro de 
1996, que -define diretrizes e incentivos fiscais para 
o desenvolvimento regional e dá outras providên­
cias-, assumindo sua vaga o Deputado Vilrnar Ro­
cha. 

Atenciosamente, - Deputado Inodnclo OI~ 
velra, Uder do Bloco Partamentar. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico os Senadores do PSDB, em substituição 

a indicação desta Presidência, que comporão a C0-
missão Especial Mista destinada a apreciar a se 
guinte Medida Provisória: 

MP NO 1.563 

Publicação DOU: 2-11-96 

Assunto: Dispõe sobre a incidência do impos­
to de renda na fonte sobre rendimentos de beneficiá­
rios residentes ou domiciliados no exterior. 

TItular: Bani Veras 
Suplente: Coutinho Jorge 
Brasília, 9 de janeiro de 1997. - Senador SM­

glo Machado, Uder do PSDB. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Se­

rão feitas as substituições solicitadas. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 

Júnior, primeiro orador inscrito. 
S. Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, está na educa­
ção a chave do progresso social e do desenvolvi­
mento econômico do Brasil. Educação, no mais am­
plo contexto da palavra, que engloba desde as práti­
cas das pessoas no seu dia-a-dia até a instituição de 
novas estruturas escolares não apenas nos nfveis 
clássicos de primeiro, segundo e terceiro graus, mas 
também na formação de cursos adicionais de idio­
mas, práticas técnicas e aperfeiçoamento cientifico. 

Foi imbufdos dessa responsabilidade histórica 
que os Srs. Senadores e Deputados Federais se 
empenharam, nos últimos anos, em elaborar a nova 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Ali 
podemos encontrar hoje as perspectivas para um fu­
turo menos atrasado e menos sofrido para a cidada­
nia, particularmente das crianças em quem repou­
sam as esperanças d8 Pátria. Batizada de -Lei Dar­
cy Ribeiro-, a LDB vem modernizar e viabilizar o en­
sino eficaz e racional no Brasil; se erros existem, 
eles decorrem da própria falibilidade do ser humano, 
que não podemos ter a pretensão de eliminar por in­
teiro. 

O essencial é que o Poder Legislativo, mais 
uma vez, não se omitiu. Pode ter demorado mais do 
que desejariam os açodados inconscientes de sem­
pre, mas esse pretenso atraso se deveu, na realida­
de, ao bom-senso e à prudência. Afinal, estava em 
jogo o estabelecimento de diretrizes materialmente 
decisivas para as futuras gerações, as Diretrizes e 
as Bases de seu enunciado. 

A tarefa de oxigenar a educação, nesta virada 
de milênio, não é apenas dos membros do Congres­
so Nacional. Ao contrário, trata-se de obrigação que 
atinge a todos os brasileiros, inclusive os repre­
sentantes do povo nos Legislativos estaduais e mu­
nicipais. 

Estou recebendo correspondência do ex-Depu­
tado Estadual Félix Valle Pereira, uma legenda viva 
das tradições democráticas da Amazônia, glória polr­
tica e social do Al;re. Em sua lucidez, recorda-me a 
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existência de legislação aprovada pela Assembléia dor.) - Sr. Presidente, S"s e Srs. Senadores, tive-
Legislativa do Estado, regulamentando a eleição de mos oportunidade, nesta Casa, de ver o colhimento 
Diretores e Vice-Diretores das nossas escolas públi- de assinaturas, por parte do Senador Ney Suassu-
cas e conveniadas - a Lei nQ 1.201, de 23 de julho na, para a derrubada da CPMF. Assinei, e estou an-
de 1996, que teve origem no Projeto de Lei nQ 37/95, sioso para saber como caminha a tramitação desse 
apresentado pelo Deputado Edvaldo Magalhães. projeto, de autoria do nobre Senador pela Parafba, 

A citada legislação estadual prevê, para todas para a derrubada de um imposto que, a meu ver, é 
as unidades e repartições educacionais, uma regra antipático. Toda a sociedade brasileira está contrária 
de Gestão Democrática do Sistema de Ensino Públi- a esse imposto, conforme estampa a mrdia. 
co, já preconizada pelo art. 190, inciso VII, "da Cons- Lembro-me," por ocasião da votação dessa pro-
tituição do Estado. posta nesta Casa, de que fiquei certo do fato de que 

Logo no art. 1Q, a Lei reguladora estabelece ela havia sido aprovada única e exclusivamente pelo 
como princrpios pétreos a livre organização da co- apelo do então Ministro Adib Jatene. O Ministro vi-
munidade escolar, participação em seus processos nha a esta Casa, ia à Câmara, para pedir, quase exi-
de todos os segmentos, escolha dos diretores com a gir, que fosse aprovada a CPMF. Mas, agora que o 
participação dos cidadãos abrangidos pela jurisdi- Ministro deixou o Ministério, não tem mais sentido 
ção, transparência nos mecanismos administrativos fazermos essa caridade. Este é o termo que deve 
e financeiros e, entre outros itens igualmente impor- ser usado: caridade à Nação. 
tantes, a participação do Conselho Estadual de Edu- O valor da CPMF está muito alto em compara-
cação e dos Conselhos Escolares na elaboração do ção com a inflação que anda em tomo de zero. Per-
seu orçamento, considerando o elenco de necessi- gunto então se não é hora de rediscutirmos - veio em 
dades e prioridades. boa hora a iniciativa do Senador Ney Suassuna - essa 

A grande inovação contida na Lei n° 1.201/96 é idéia. Chamo a atenção desta Casa para a necessida-
o Conselho Escolar, que funcionará nas unidades de de de discutirmos imediatamente essa matéria. 
ensino público e nos estabelecimentos conveniados. 
Nele estarão contidos obrigatoriamente todos os 
segmentos existentes na respectiva comunidade, 
assegurada a presença de 50% de alunos e pais de 
alunos contra outros 50% de professores, especialis­
tas e servidores da carreira de assistência à educação. 

Essa diretriz se desdobra em 53 artigos, que 
deixo de ler integralmente em obediência aos limites 
do tempo a mim deferido pelo Regimento Interno. 
Mas deixo registrada nos Anais do Senado Federal 
e na consciência dos demais Senadores a atitude 
inovadora e unânime dos homens públicos acrea­
nos, para que o Acre veja reconhecido seu pioneiris­
mo e sua criatividade na implantação de regras de­
mocráticas na administração e no desenvolvimento 
dos sistemas educacionais no Estado. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Renan 
Calheiros. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humber­
to Lucena. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Francis­
co Escórcio, por 20 minutos. 

, 
. '0 SR. FRANCISCO ESCORCIO (PFL-MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, por 
20 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, domingo o 
PMOB realiza uma convenção nacional. . 

É interessante que, em véspera de uma deci­
são importante do Congresso Nacional, o PMOB 
tome a decisão de reunir a sua convenção. Acho 
isso bom. É democrático um partido ouvir as suas 
bases na hora de tomar as grandes decisões. 

Essa não é a tradição do Brasil. No Brasil, a 
tradição é a do poJrtico mineiro Benedito Valadares. 
Quando havia uma decisão importante a ser tomada 
em Minas Gerais, os seus companheiros de partido 
lhe perguntavam: -Govemador, o senhor não vai 
reunir o partido para decidir?- Ele, então, respondia: 
-Como é que vou reunir o partido se ainda não tenho 
a decisão?-

Na verdade, o que impera nos partidos poJrti­
cos brasileiros é isso. Quando muito, há os amigos 
do rei: presidente, uma liderança aqui, uma figura 
mais proeminente ali e essas pessoas são chama­
das ao gabinete, onde se reúnem, discutem, anali­
sam e tomam uma decisão. 

\ 
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No Rio Grande do Sul, quando criamos o MDB, 
contra a ditadura, contra o arbítrio, na hora mais diff­
cil de se organizar um partido político no País, toma­
mos uma série de iniciativas prioritárias e inéditas na 
nossa História. 

Perdoe-me, Sr. Presidente, não é vaidade, mas 
quando coloco essa questão quero apenas restabe­
lecer a análise histórica. 

Criamos, no MDB do Rio Grande do Sul, um 
partido de vida permanente. Além do Diretório Esta­
dual, criamos a Associação dos Prefeitos do MDB, a 
Associação dos Vereadores do MDB, o setor jovem, 
o setor trabalhista, o setor das lideranças intelec­
tuais, e passamos a fazer reuniões permanentes, 
seminários e simpósios. 

Foi no Rio Grande do Sul que, pela primeira 
vez no País, se fez um seminário sobre como deve­
ria ser a administração de um prefeito do MDB. Mui­
ta gente do Brasil compareceu. E muitos prefeitos 
que fizeram história na administração pública de mu­
nicípios do Brasil já disseram que, naquele seminá­
rio, conheceram e compreenderam as principais 
idéias relacionadas ao assunto. Foi o primeiro de 
uma série de seminários. 

Também no Rio Grande do Sul lançamos a 
·Carta de Porto Alegre·. Foi o primeiro seminário, o 
primeiro congresso nacional de um partido brasileiro 
- fora os comunistas, na clandestinidade -, que se 
reuniu com o objetivo de estabelecer uma tomada 
de posição com relação ao regime, no caso da dita­
dura militar. Lá estiveram os líderes de todo o Brasil 
e lá, pela primeira vez, falamos nas palavras que 
eram consideradas crime contra a segurança: con­
vocação de Assembléia Nacional Constituinte, elei­
ção direta e anistia. 

Essas teses foram absorvidas e, justiça seja 
feita, os partidos políticos podem ter mil defeitos e 
mil equívocos hoje, mas têm a sua fundação, fazem 
as suas reuniões e estabelecem os seus debates. 
Mas reunirem-se para decidir o fundamental, jamais. 
Daí a surpresa de o PMDB se reunir numa conven­
ção nacional para decidir isso. Afinal, é uma tese 
nova: deve ou não haver reeleição? 

O Partido vai se reunir. Acho que será uma 
reunião democrática e tranqüila. 

O PMDB venceu aquela fase de turbulência 
que viveu desde que, lamentavelmente, com o meu 
protesto - a palavra é esta -, se afastou o Dr. Ulys­
ses Guimarães da Presidência do Partido para que o 
Sr. Ouércia a assumisse. Esse foi um erro histórico, 
cruel e ridículo que o Partido cometeu. 

À época, eu dizia para os companheiros que o 
Dr. Ulysses possuía muitas qualidades, mas tam­
bém muitos defeitos. Um dos equívocos do Dr. Ulys­
ses era seu sonho total e permanente de chegar à 
Presidência da República, o que o fazia agir na Pre­
sidência do Partido tendo esse objetivo. 

Eu, que fui seu primeiro Vice-Presidente, Se­
cretário-Geral, seu grande amigo, dizia-lhe pessoal­
mente que se fosse mais independente, mais aberto, 
se deixasse as coisas fluírem, seria um candidato 
mais natural do que se se assustasse com a candi­
datura do Montoro, do Covas, do Teotônio ou do Dr. 
Tancredo. 

Derrotado o Dr. Ulysses, eleito o Sr. Collor -
uma derrota fragorosa, diga-se de passagem -, o s0-

nho da Presidência desapareceu da sua cabeça, e 
só ficou o Dr. Ulysses com suas qualidades. 

Naquele momento, quando o Dr. Ulysses p0da­
ria assumir o comando da vida partidária para ·cos­
turar" o Partido rumo ao futuro, o Sr. Ouércia e o os 
seus seguidores houveram por bem retirá-lo da Pre­
sidência. De lá para cá, o PMDB viveu horas muito 
diffceis: o Sr. Ouércia Presidente, o Sr. Ouércia can­
didato à Presidência da República, o Sr. Ouércia 
com uma votação inexpressiva. Basta que se diga 
que em primeiro lugar ficou o Sr. Femando Henrique 
Cardoso, em segundo, o Lula, e, em terceiro, o Sr. 
Enéas. E até nessa disputa entre o nosso atual Pre­
sidente e o seu concorrente, o Paes de Andrade e o 
nosso querido Deputado paulista, o Partido viveu ho­
ras complicadas, mas parece que nesta convenção 
se chegou a um entendimento. Espera-se a presen­
ça praticamente da unanimidade dos convencionais 
e os Govemadores, que na última convenção sequer 
compareceram, estão coordenando sua vinda. 

Eu, que em sinal de protesto não compareci à 
convenção que elegeu o Sr. Ouércia Presidente do 
Partido e também não compareci à que o elegeu 
candidato à Presidência, uma vez que já declarara, 
abertamente, não votar em sua candidatura por 
questões de consciência - votei no Sr. Fernando 
Henrique Cardoso -, também estarei presente a 
essa convenção. 

Acho que o PMDB vai debater, discutir, anali­
sar e é importante a sua palavra. Não tenho nenhu­
ma ação, nenhuma presença e não tenho falado 
com ninguém que vá à convenção, nem do Rio 
Grande do Sul, mas pretendo dizer, se me pergunta­
rem, que a saída para o debate que estamos viven­
do é a realização de um plebiscito. Penso que quem 
quer ser amigo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso deve alertá-lo. Olha, Senhor Presidente, o 
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Uder do Govemo no Congresso Nacional leu, aqui, reeleição, poderemos ver a charge do Erthal - e 
ontem, um editorial de capa do Correio Braznlense uma imagem vale mais que mil palavras -, mostran-
favorável à reeleição. Tudo beml Mas ·a manchete de do o Presidente Fernando Henrique Cardoso ao lado 
capa do Correio Brazlllense de hoje diz que o Gover- de um cofre com a pergunta: ·Sabe qual é o segredo 
no montou um QG de guerra a favor da reeleição: para aprovar a reeleição?· E Sua Excelência mesmo 
·Planalto monta operação de guerra favorável à reelei- responde: ·Rodar seis para a direita; três para a es-
ção·. O mesmo Correio Brazlllense, que ontem dizia querda e dois para a direita". Ou seja, é a idéia que 
no seu editorial de capa ser favorável à reeleição, hoje leva ao povo da compra de votos, que ofende me-
aparece com uma manchete de capa dizendo que o nos o Presidente e mais o Congresso Nacional. E 
Govemo está montando uma operação de guerra no não vejo ninguém reclamar. Penso que isso aumen-
Palácio do Planalto, visando à reeleição. ta a falta de credibilidade existente em relação ao 

Houve uma época, durante muitos anos, em Congresso Nacional. Parece que estamos todos in-
que eu mantive uma convivência praticamente diária teressados em não perder o voto. Não existe o inte-
com o Presidente da República, desde que Sua Ex- resse em marcar posição, a não ser se for em favor 
celência chegou do exnio até o momento em que as- do Governo. Não resta dúvida de que o Presidente 
sumiu a Presidência da República. Por isso, aconse- Fernando Henrique Cardoso é um. homem muito 
Iharia ao Senhor Presidente que lesse com tranqüili- simpático, muito educado, muito polido, mas o poder 
dade os jornais de hoje. de sedução que todo o mundo lhe atribui só foi des-

Está ali o Senador Cafeteira, Uder do PPB, e coberto depois que Sua Excelência se tomou Presi-
quero aproveitar para discordar da frase que está no dente da República. Quando Sua Excelência era Se-
Jornal de BrasOIa, dizendo que o que aconteceu na nador não tinha esse poder de sedução - pelo me-
Casa da Dinda é coisa muito pequena em compara- nos ninguém notou. Poder de sedução, nobre Sena-
ção com o que está acontecendo na operação ree- dor Pedro Simon, é o poder. O poder é afrodisfaco, 
leição. Na verdade, o Senador Cafeteira não é o au- é sedutor; o poder, neste Presidencialismo imperia-
tor dessa frase. Essa frase pertence a um artigo, lista, tudo pode. Muito obrigado a V. Ex' pelo aparte. 
que não li, do Sr. Carlos Heitor Cony, publicado na O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte de 
Folha de S. Paulo de ontem. Aliás, esse artigo foi V. Ex'. 
cruel, duro, drástico, chamando a atenção do Presi­
dente da República para o fato e fazendo uma com­
paração entre a operação da Casa da Dinda, no Go­
vemo do Sr. Collor, e o que o Senhor Fernando Henri­
que Cardoso está fazendo na operação reeleição. 

O Sr. Epltaclo cafeteira - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com prazer. 

O Sr. Epltaclo cafeteira - V. Ex', depois de 
dizer que o Jornal de Brasília atribuiu a mim a fra­
se, retificou a informação, dizendo ser de autoria do 
Sr. Cartos Heitor Cony. Mas, nobre Senador, quero 
chamar a atenção desta Casa para o fato de que o 
Congresso está mais ou menos na condição de um 
marisco, ou seja, na luta do mar contra o rochedo. O 
mesmo jornal que faz a apologia da reeleição, O 
Globo, que, pela televisão, pelo rádio, faz a mfdia 
da reeleição, chega até a transformar aquele progra­
ma de domingo, o até então Domingão do Faustão 
em "Domingão da Reeleição" - todo domingo o 
Faustão leva um artista de renome, que canta todo o 
seu repertório, preenchendo todo o seu programa, e 
depois dá uma entrevista dizendo ser favorável à 
reeleição. Por isso, digo que estamos como o maris­
co. Se se pegar O Globo de hoje, que é o jornal da 

O Congresso brasileiro vive um momento dif(­
cil. Como disse o nobre Senador Epitacio Cafeteira, 
a grande imprensa está numa mfdia permanente. 
Justiça seja feita à Folha de S. Paulo, que publicou 
um editorial defendendo o plebiscito. A regra geral é 
o que diz o Senador Epitacio Cafeteira: a grande im­
prensa está na campanha da reeleição naquele 
mesmo esquema a que já me referi, Sr. Presidente. 
Quando a mfdia se reúne em tomo de uma tese ela 
é perigosa. Foi assim em 1954, quando derrubaram 
Getúlio Vargas. A mfdia era um mar de lama e de 
corrupção. Foi assim em 1964, quando derrubaram 
João Goulart. FQi assim durante vinte anos para 
manter a Revolução. Foi assim para manter e defen­
der o "milagre brasileiro· e para dizer que a Arena 
era o maior partido do Ocidente. É verdade que, na­
quela época, em plena ditadura, o decreto-Iei era in­
finitamente mends ditatorial do que a medida provi­
sória. Mas nenhum general teve a coragem de falar 
em reeleição. Eles tinham tudo. Inclusive o General 
Ernesto Geisel fechou o Congresso Nacional e edi­
tou a Emenda Provisória nll 1, em 1969, que era 
uma nova Constituição, criando até o senador biôni­
co. Naquela oportunidade, S. Ex' poderia ter inseri-

• do a reeleição. Mas não o fez. 
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Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, criamos O SR. PEDRO SIMON - Já encerro, Sr. Presi-
o instituto da reeleição e o Congresso está pratica- dente. Mas temos tão pouca gente aqui! São só 
mente sem poder. As manchetes estão dizendo que 09h30min. Até pensei que estava preenchendo o 
nunca, na história do Palácio da Alvorada, hOlNe um tempo para ver se chegava mais alguém para falar. 
afluxo de tantos Parlamentares, Senadores e Depu- Quando alguém levantar a mão para falar, eu encer-
tados, como ocorreu nesta semana. Foi um recorde rarei. 
de atendimento a Parlamentares no Palácio da Alvo- O Presidente da República poderá ganhar a 
rada na terça, quarta e quinta-feira. reeleição com grandeza. Sua Excelência está nas 

Volto a fazer um apelo ao Senhor Femando vésperas de ou ser um estadista ou ser o homem da 
Henrique Cardoso. Sua Excelência tem condições operação de guerra que montaram no Palácio do 
para ser um estadista, pois está fazendo um bom Planalto. 
govemo - justiça lhe seja feita - com a inflação a nf- A vida é estranha. O Sr. Cafeteira está equivo-
veis baixos. Sua Excelência tem condições de fazer cado. O Sr. Femando Henrique Cardoso era homem 
um govemo que lhe permita govemar com a socie- com todas as condições de chegar ao poder. Era 
dade brasileira; tem condições de, ao invés de levar para ser Ministro de Tancredo. O Dr.Ulysses e eu 
a reeleição na base do ~ofre, como diz o Senador defendfamos o seu nome para Ministro. E até acho 
Epitacio Cafeteira, levar um plebiscito aberto e limpo que seria, mas o Dr. Tancredo não queria colocar no 
com a consagração popular. Faço esSe apelo dra- Ministério da Fazenda alguém de São Paulo, em hi-
mático ao Senhor Presidente da República. pótese alguma. 

Sr. Presidente, Sua Excelência está cercado O Sr. Epltaclo cafeteira - Nobre Senador, fiz 
de pessoas que V. Ex' sabe quem são, assim como um elogio ao Presidente Femando Henrique Cardo-
eu, que precisam se valorizar, prestar serviço, fazen- so, dizendo que é um homem educado, cortês, Iha-
do almoços e jantares na casa do Presidente da Câ- no, conversa conosco sorrindo, e V. ExO, para afir-
mara e em outros lugares para aparecerem e serem mar as qualidades do Presidente Femando Henrique 
o~ senhores da reeleição, serem os homens do Presi- Cardoso, diz que o Senador Epitacio Cafeteira está 
dente, para que Sua Excelência possa ficar devendo. equivocado. Por quê? 

Imagine, Sr. Presidente, se for votada até o fim O SR. PEDRO SIMON - V. Ex· está cometen-
do mês na Câmara dos Deputados, passando por do um equrvoco ... 
cima de tudo, a emenda da reeleição, o Presidente O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres)- Se-
ficará etemamente grato ao atual Presidente da Cê- nador Epitacio Cafeteira, V. Ex' esqueceu de solici-
mara, terá que agradecer a S. Ex' um crédito inesti- tar o aparte ao orador. 
mável. Depois, se no mês que vem o pai do Presi- O Sr. Epltaclo Cafeteira - Nobre Presidente, o 
dente da Câmara se eleger Presidente do Senado e Senador Pedro Simon e eu já estamos acostumados 
conduzir o processo no Senado, af, sim, teremos a entrar no discurso um do outro a qualquer hora. 
l'ma famOia imperial, onde o filho garantiu a reelei- Isso já é praxe. Já nem pedimos apartes, apenas 
ção na Câmara e o pai no Senado, e mais o Ministro participamos do pronunciamento. 
tal, e mais o Presidente do partido tal. São as pes- O SR. PEDRO SIMON - V. Ex- está cometen-
soas que estão ali que serão, praticamente, os do- do um equfvoco que também cometo muitas vezes: 
nos do Presidente. deu o aparte antes do tempo. 

Sr. Presidente, o Presidente da Rep(blica não V. Ex' falou no poder de sedução e eu estou 
precisa disso. Ele tem qualidades, ele tem mérito, tem dizendo que nem sempre foi assim. O poder de se-
credibilidade poptjar. Ele foi a Gramado, no Rio Grande dução não valeu com o Dr. Tancredo, quando ele 
do Sul, a Canelas, a Nova Petrópolis, a recepção foi as- sairia Ministro e não saiu. E não saiu porque o Dr. 
petacular. Fui lá uma semana depois e vi as pessoas fa- Tancredo não queria como Ministro da Fazenda, 
!ando da si,,~tia do Presidente, do otmsrno com que como já disse, ::tlguém de São Paulo. Em hipótese 
encaram a figura do Presidente. Sua Excelência não nenhuma! Aliás, vi duas pessoas fazerem isso: ele e 
precisa do Sr. Antonio Car1os, nem do filho do Sr. Anto- o Sr.ltamar Franco que, no início do govemo, não 
nio Car1os, tampouco do Ministro Seljão para costura- queria também Ministro da Fazenda vindo de São 
rem, para trocarem cargos, para oferecerem favores em Paulo. Terminou o Sr. Femando Henrique não sain-
troca daquilo que Sua Excelência pode... do Ministro. 

O SR. PRESIDEN I E (Jefferson Péres) - O Ar, no Govemo do Samey, quando nós que 
tempo de V. Ex' está esgotado, Senador. éramos Ministros saímos para ser candidatos a Go-
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vemador, imaginou-se que o Fernando seria apro- O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Mas 
veitado no Ministério do Samey. seja curto na sua terapia. 

No Ministério do Dr. Tancredo, era o ltamaraty, O Sr. Eplfado Cafeteira - Nobre Senador Pedro 
e ele ia ser Ministro das Relações Exteriores. De re- Simon, ainda há pouco falei que o poder de sedução 
pente, São Paulo indica o Setúbal para Ministro da do poder é muito grande. Todo mundo sabe que tenho 
Fazenda. Eu convivia na intimidade do Dr. Tancredo um adversário que não me trata como um adversário, 
e ele dizia: "Eu não posso fazer duas agressões a mas-como um -inimigo, que é o Presidente da Casa. 
São Paulo. São Paulo indicou o Setúbal como Minis- Este, sim, tem poder de sedução. Com poder ou sem 
tro da Fazenda. O que eu vou fazer? Vou colocar o poder, S. Ex- tem poder de sedução, e é fácil enume-
Setúbal nas Relações Exteriores·. Quer dizer, cum- raro O então Deputado Samey era da Bossa Nova na 
priu 50%. Não dá para se dizer que ele não atendeu época do Jango; veio a Revolução e S. Ex- passou a 
à indicação dos empresários de São Paulo. Aten- ser o candidato da Revolução no Maranhão, enquanto 
deu, só que não o colocou no Ministério da Fazenda. toda a Bossa Nova foi cassada Ar saiu do Governo, 
Ar o Fernando Henrique pagou a conta. veio a eleição e presidiu o partido da Revolução até o 

Ele esperava ser Ministro das Relações Exte- seu término ou quase término. Passou, então, para o 
riores do Sr. José Samey. Ele era Lfder do Govemo PFL, foi ser Vice de Tancredo e acabou sendo Presi-
nesta Casa - Lfder do Governo José Samey - e to- dente. Femando Collor foi eleito e disse que iria reca-
dos nós achávamos que ele seria o Ministro. De re- ber a faixa e prendê-Io, assim que o mesmo deixasse 
pente, o Sr. Samey - e o Sr. Samey é assim mesrno o cargo. V. Ex- se lembra disso. Ele recebeu a faixa e, 
- tirou um amigo pessoal, que era o Sr. Abreu 50- dias depois, foi para São José do Pericumã visitar o 
dré, e, para surpresa de todos - ninguém imaginava ex-Presidente José Samey, dando-lhe todos os pos-
- o colocou como Ministro das Relações Exteriores. tos. Quando veio o Impeachment, o Presidente da 
Ar o Senador Femando Henrique rompeu com o República Itamar Franco - que tinha sido aqui o Presi-
Samey. São célebres as frases do Femando Henri- dente da CPI da Corrupção contra o Senador José 
que em relação ao Samey. Quando o então Presi- Sarney - passou a tê-Io como seu homem de confian-
dente viajava para São Paulo, ele dizia: "A crise foi ça. À época da última eleição, S. Ex- disse que só se 
para São Paulo". Quando o Samey viajava para uma pronunciaria no segundo tumo. Não houve segundo 
cidade no exterior, o Fernando Henrique dizia: "A cri- tumo, mas o Senador José Sarney continua a ser o 
se está em Portugal". E o Presidente Femando Hen- homem forte de Fernando Henrique Cardoso. Isso é 
rique foi acre com o Sr. Samey na questão dos cinco que é poder de sedução, Senador Pedro Simon. Mes-
anos. Foi o Femando Henrique, o Covas e os inte- mo sem poder, consegue sempre seduzir. Esta decIa-
grantes do hoje PSDB que afirmaram ter o Presiden- ração que faço não é no sentido de dizer que me ren-
te José Samey lutado para aumentar um ano do seu do a essa SE'dução. Fui muito castigado e continuo 
mandato, para ter cinco anos, o que não é verdade. sendo pelo jomal de S. Ex-. Não estou procurando ser 
O Samey lutou para perder um e não perder dois. seduzido; apenas quero mosbar o que é sedução: é o 

Seria bom que o Sr. Femando Henrique lesse sujeito conseguir conquistar o que deseja quando está 
os seus discursos e as manchetes dos jomais da por baixo, e não quando está sentado na cadeira de 
época em que o Congresso votou os cinco anos; Presidente da República, com uma caneta que escre-
lesse quando surgiu a frase "é dando que se rece- ve o que ele quer e um DIário Oficiai para publicar o 
be". Seria importante que o Presidente rememoras- que escreveu. Muito obrigado a V. Ex-. 
se tudo isso. O Sr. ":ranclsco EscÓl"clo - Senador Pedro 

O Sr. Epltaclo Cafeteira - V. EX- me permite Simon, conceda-me um aparte, por favor? 
um aparte? Gostaria de entrar pela porta da frente, O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Se-
já que o nosso Presidente pede para que eu assim o nador Pedro Simon, já fui benevolente com o Sena-
faça. V. EX- me permite ;Jm aparte rápido? dor Epltacio Cafeteira e não poderei deixar de sê-Io 

O SR. PRESlDEN I E (Jefferson Péres) - Ago- com o Senador Francisco Escórcio. 
ra é a porta de trás mesmo, porque o orador já ultra- Apenas pediria que, em seguida, V. EX- con-
passou em cinco minutos o tempo regimental. clursse o seu pronunciamento. 

O Sr. Epltaclo cafeteira - Mas o Senador é O SR. PEDRO SIMON - V. EX- e eu estamos à 
tão sedutor. Sexta-feira, Sr. Presidente, é uma espé- margem disso. Houve um aparte com relação ao Se-
cie de terapia de grupo para nós que aqui ficamos nador José Sarney e haverá outro no mesmo sentido. 
no Jenado Federal. E somos poucos I Tem V. Ex- o aparte, Senador Francisco Escórcio. 
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Se- precisa pagar. Se houvesse apenas uma altemativa 
nador Francisco Escórcio, V. Ex' tem o direito de - ou ganho a reeleição agora, ou não tenho mais 
apartear o orador; se for apartear o aparteante, será chance -, eu aceitaria que se submetesse ao des-
melhor pedir cinco minutos de tempo para uma ex- gaste. Mas não se trata disso. Ou Sua Excelência 
plicação pessoal. vai para o desgaste agora ou sai consagrado pelo 

O Sr. Francisco Escórclo - Não se trata dis- voto popular numa consulta plebiscitária. É isso que 
so, Sr. Presidente. Falarei sobre o tema que está se está pedindo, para o Presidente não violentar as 
sendo desenvolvido. Talvez a palavra ·sedutor" não regras. Uma Constituinte disse ·não·, uma Assem-
seja a mais adequada para se dizer do Presidente bléia revisora disse ·não·, e o Congresso, convoca-
José Samey. No meu modo de ver, a palavra mais do extraordinariamente, numa sessão extraordinária, 
adequada é ·competente". O Presidente José Sar- vai votar a reeleição. 
ney tem sido competente. Um homem que faz uso Acredito que o PPB não irá ganhar no Supre-
do diálogo e tem mostrado isso à Nação; um homem mo; duvido que o Supremo tenha coragem de pro-
que tinha seis anos de Govemo e abriu mão de um nunciar-se favoravelmente ao PPB. 
ano, é um homem competente. Estamos vendo isso. Sr. Presidente, é estranho. O que é convoca-
V. Ex', Senador Epitacio Cafeteira, é quem pode di- ção extraordinária? Convocação extraordinária é 
zer que competente é Maluf. Eu entendo que é o aquela feita para votar o que é extraordinariamente 
Presidente José Sarney. Muito obrigado. importante para ser votado. Será que a reeleição 

O SR. PEDRO SIMON - Aliás, V. Ex' e seu co- não pode esperar pelo dia 15 de fevereiro? Tem de 
lega ao lado são dois exemplos da competência do ser votada em sessão extraordinária? Ou será que 
Presidente José Sarney. tem de ser votada em sessão extraordinária porque 

Apenas quero dizer que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso tem as qualidades, mas se esfor­
çou para chegar onde chegou; e chegou pelas quali­
dades. Encontrou um Presidente, o Sr. Itamar Fran­
co, que viu as suas qualidades e deu-lhe a oportuni­
dade. E Sua Excelência tem condições de se trans­
formar num grande Presidente e passar para a His­
tória deste Pafs. O apelo que faço é no sentido de 
que não jogue fora essa oportunidade. 

Pediria a V. Ex', Sr. Presidente, que é amigo 
do Presidente da República, que solicite à sua as­
sessoria que providencie uns recortes de jomal da 
época da votação do mandato de cinco anos para o 
Presidente José Samey, que conseguiu obtê-los. 
Poderemos observar que houve dois "Sameys": o 
Sarney do Plano Cruzado, o Samey da luta, e o Sar­
ney dos cinco anos, quando a máquina, quando rá­
dios e televisões teriam sido oferecidos em troca dos 
votos pelos cinco anos. Aquilo foi um carimbo em 
cima do Presidente José Sarney, embora seja uma 
injustiça. Dizem que ele brigou por mais um ano, o 
que é mentira; ele lutou para perder apenas um, e 
não dois anos. Mesmo assim, não se livrou mais da­
quela pecha. 

Se o Presidente remando Henrique ler as 
manchetes daquela época e ler as manchetes de 
hoje, de todos os jornais, verá que o preço a pagar é 
muito caro. Não se trata apenas disso. Até entende­
ria que o Presidente dissesse: é um preço caro, mas 
eu pago. Getúlio Vargas fechou o Congresso em 
1937 para ficar no poder. Mas Sua Excelência não 

o atual Presidente da Câmara tem de ser o condutor 
do processo? S. Ex' tem que conduzir e tem que ser 
o herói. O herói, lá, o filho, e o herói, aqui, o pai, no 
Senado Federal. 

Sr. Femando Henrique, se Vossa Excelência 
seguir por esse caminho irá se arrepender, e ama­
nhã haverá de lamentar o equfvoco cometido. 

Obrigado pela tolerância, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, sabia que a es­
tridência da reeleição abafaria todos os assuntos deste 
Congresso, atropelaria reformas e faria do Presidente 
um refém do fisiologismo dos Parlamentares. 

Um episódio que vai sendo esquecido, relacio­
nado com a barganha em torno da reeleição, é o da lista 
do Banco do Brasil incluindo Par1amentares do PPB. 

Esse nebuloso episódio das contas de Parla­
mentares no Banco do Brasil, que não deve cair no 
esquecimento, deve ser anelisado, no entanto, sob 
três aspectos, embora apenas urn esteja sendo fo­
calizado pela mídia. 

O mais abordado, por sua obviedade, envolve 
o uso das contas bancárias como instrumento de 
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pressão sobre os Parlamentares, em favor do Go­
verno. Embora a pressão não tenha ocorrido, a in­
tenção era evidente e não se consumou graças ao 
vazamento. O fato é grave, e a tentativa de minimi­
zá-lo e encerrá-lo, sem apuração completa, de tão crni­
ca, deixa muito mal a Direção do Banco do Brasil. 

Inútil negar o uso polrtico que se pretendia fa­
zer da lista. Disso ninguém tem dúvida. A questão é 
única e exclusivamente saber quem é o responsável, 
se alguém do Banco, por iniciativa própria, ou se uma 
autoridade maior, situada no Palácio do Planalto. 

O certo é que havia o propósito de chantagear 
Congressistas, o que exige investigação, a ser con­
clurda com a punição does) culpado(s). 

Essa apuração se tomou ainda mais necessá­
ria a partir das declarações do funcionário subalter­
no, que agiu no cumprimento de ordem, mas foi 
além, ao acusar os atuais dirigentes de reviverem as 
condenáveis práticas do Governo Collor. 

A manutenção do prestrgio do Banco do Brasil 
e a preservação da credibilidade do Governo estão a 
exigir que esse imbróglio seja tirado a limpo - esse é 
o primeiro aspecto. 

Mas há um segundo aspecto desse caso estra­
nhamente pouco abordado pela imprensa. Estou fa­
lando do tratamento privilegiado que a classe polrti­
ca parece receber do Banco do Brasil. Comenta-se, 
inclusive, a existência de um ·cadastro de autorida­
des·, apartado do cadastro geral, o que já seria, por 
si mesmo, inusitado e suspeito. Compreende-se que 
os bancos estatais, como os particulares, possuam 
um cadastro à parte para seus clientes especiais, 
aqueles que operam regularmente com a casa, ' m0-

vimentando grandes somas e honrando pontualmen­
te seus compromissos. Natural que esses clientes 
especiais mereçam tratamento especial. Mas, autori­
dades e políticos, não há por quê. Mesmo que sejam 
polrticos em geral, inclusive os da Oposição. Mais 
grave ainda beneficiarem-se apenas os polrticos si­
tuacionistas. 

No primeiro caso, ou seja, praticando tratamen­
to especial para todos os políticos, haveria uma dis­
criminação contra os clientes comuns do Banco; no 
segundo, tratamento preferencial para os polrticos 
da Situação, uma discriminação ainda mais estrita, 
favorecendo apenas alguns polrticos. Mas, em am­
bos os casos, além da injustiça para com os demais 
clientes, ainda se configuraria mal disfarçada prática 
de corrupção, mediante o aliciamento político em fa­
vor do Governo. 

Não estou exagerando. A lista divulgada mos­
tra, segundo os jornais, Parlamentares com seus Ii-

• 

mites de cheques especiais estourados e atingimo 
quantias relativamente vultosas. 

-

A tolerância da Direção do Banco com essas 
operações irregulares, que certamente não tem com 
outros clientes, mostra permissividade, com propósi­
to no mrnimo suspeito. Uma relação promíscua que, 
por antiética, não pode ser admitida. 

Existe, no entanto, um terceiro aspecto dessa 
questão, que ninguém ainda levantou, que eu saiba. 
Refiro-me à necessidade de sigilo bancário nas rela­
ções entre bancos oficiais e detentores de mandatos 
eletivos. 

A rigor, um mandatário nem deveria operar 
com instituições financeiras estatais, mesmo que o 
contrato obedeça a cláusulas uniformes, como pre­
visto na Constituição. Mas já que é permitido, que 
isso se faça com total transparência. sem o manto do 
sigilo que protege a privacidade do cidadão comum. 

Dir-se-ia que essa quebra violaria o princípio 
constitucional da igualdade perante a lei. Não creio. 
Seria uma limitação decorrente do exercrcio da fun­
ção pública, que concede prerrogativas, mas tam­
bém impõe restrições aos seus titulares. 

Os Parlamentares, como se sabe, possuem re­
galias de que não dispõem outros brasileiros, inclusi­
ve outros agentes públicos. Assim, apenas eles têm 
direito a imunidade, passagens aéreas, franquia 
postal, foro privilegiado e residência funcional, as 
duas últimas concedidas igualmente a outros deten­
tores de mandatos. 

Claro que tais privilégios lhes são concedidos, 
não como prêmio para o seu deleite, mas por neces­
sários para o bom exercrcio de seus mandatos. 

Inversamente, restrições de direitos devem ser­
lhes impostas, a fim de que deles não abusem, em 
função dos mandatos que exercem. Se operações 
entre Parlamentares e bancos oficiais, resguardados 
pelo sigilo, podem dar lugar a favorecimentos imo­
rais e a barganhas indecorosas, nada mais natural 
do que tomá-Ias, excepcionalmente, não sigilosas. 

No Brasil, precisa criar-se a consciência de que 
o exercrcio de um múnus público deve ter a contra­
partida da transparência, da exposição ao controle 
da sociedade. Quem quiser privacidade, vá tratar de 
seus negócios particulares e ão se candidate. 

O Sr. Pedro Slmon - V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Concedo-Ihe o 
aparte, com muito prazer, nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Slmon - Senador Jefferson Pé­
res, sou um admirador de V. Ex' 
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O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado, solicitado, a qualquer Utulo, que ualquer um d nós 
é recíproca a admiração. tenha dinheiro fora da taxa normal de qualquer cida-

O Sr. Pedro Simon - Vejo V. Ex· como o sím- dão. Veja então V. ExB: primeiro, o Banco dá mais 
bolo de como deve ser um Senador. V. Ex· é do dinheiro do que deveria, sem garantias, e não cobra; 
PSDB, portanto, um Senador do Govemo. Em tese, segundo, circula uma lista com interrogações e com 
praticamente sempre tem votado com o Govemo; ameaças. E não acontece nada? E esse fato é con-
defende as posições deste, mas tem a inde- siderado corriqueiro? E não nos escandalizamos 
pendência de debater as questões como cidadão - mais com nada? Trago a minha solidariedade a V. 
já nem digo como Senador, mas como cidadão. Por ExB. Quando ouvi o discurso de V. Ex·, tomei provi-
várias vezes, estando em risco, em debate a ques- dência e foi lido, ontem, o meu pedido de convoca-
tão da ética pública, V. Ex· não foge, vem e toma ção para que uma representação do Govemo venha 
uma posição. E é o que está fazendo agora. O mal a esta Casa dar uma resposta a isso. O problema 
deste País é não termos memória. Os fatos surgem, não são os nove membros da Executiva do PPB. 
viram manchetes, capas de jornal, geram debates e Trata-se de uma questão de consciência nacional. 
mais debates e, logo depois, desaparecem. V. ExB Foi usada ou não foi usada? Foi feita chantagem ou 
tem razão quando disse que sabia que, quando sur- não? Houve burla ou não? Foi feita a tal lista ou 
gisse a discussão sobre reeleição, o caso do Banco não? Na verdade, a Nação merece uma resposta. 
do Brasil desapareceria. Entrei com um requerimen- Meus cumprimentos a V. Ex· pelo pronunciamento. 
to, solicitando a vinda, que pode ser ao plenário ou à O SR. JEFFERSON PÉRES - Em matéria de 
Comissão, de uma representação da área financeira ética e de moralidade pública não se pode transigir, 
- pode ser o Presidente do Banco do Brasil - para Senador Pedro Simon. Eu já disse aqui: ou se tem 
responder as questões sobre esse fato. A única noU- ética ou não se tem. 
cia que se tem, Senador, depois que esse funcioná- Se V. Ex. é do Govemo e tenta abafar as coi-
rio disse que fez a lista, que a elaborou a pedido de sas erradas que o Govemo faz, V. EX- não é ético. 
sua superiora, e de ela lhe ter dito quem eram os 
mandatários - esse cidadão teve a coragem de dizer Se V. Ex· está na Oposição e investe contra o Go-
isso de público -, é a informação publicada pelo jor- vemo, de qualquer maneira, apenas para atingi-lo, 
nal O Globo, de que esse cidadão já foi ou que es- V. Ex· não é ético. Não se trata do PPB; trata-se do 
taria sendo demitido. Chamaria a atenção do Gover- Sr. Paulo Malut. A pior coisa que pode acontecer a 
no para o fato de que vamos ficar atentos ao que vai este Pars é um dia o Sr. Paulo Maluf chegar à Presi-
acontecer com ele. Porque seria "fantástico· o fun- dência da República. Não importa; i porta sabe até 
cionário ter a coragem de dizer que a lista foi elabo- que ponto membros do Parlamento estão sendo tra-
rada, de ter dado o nome das pessoas que manda- tados, no Banco do Brasil, ao que parece, de forma 
ram fazê-Ia e, como conseqüência, ser demitido! Ou- privilegiada, e parece que isso estava sendo usado, 
tra coisa estranha: o Presidente disse que não gos- ou se pretendia usa para chantageá-Ios? São os 
tou do resultado do inquérito, pois não se apurou únicos casos? Existe realmente um cadastro de au-
nada. Sua Excelência tem razão de não gostar1 Mas 
o Presidente da República não pode não gostar, ter toridades no Banco do Brasil? Até que ponto o Ban-
razão de não gostar e o Presidente do Banco do co do Brasil está sendo instrumento de pressão so-
Brasil dizer que nada mais será feito. Ele tem que fa- bre Parlamentares, Senador Pedro Simon? E note 
zero Manifesto minha solidariedade a V. EX-. Que que o funcionário, que V. ExI disse que será demiti-
história é essa de Senador, DelJutado, Governador, do, declarou - está na revista Veja - que esse ca-
político ter crédito, pegar dinheiro, o quanto quiser, dastro existia nos tristes tempos do Sr. Lafaiete Cou-
não pagar e não acontecer nada? A troco de quê? tinho e tinha desaparecido da Presidência do Banco 
Em nome de quem? Creio que o gerente que faz do Brasil durante o Govemo Itamar; e que teria res-
isso tem que ser responsabilizado. Isso é muito sé- surgido agora. Está na Veja. O funcionário declarou 
rio! Duvido que aqui, na agência do Congresso ou isso. O Congresso Nacional não vai apurar? É de 
seja lá onde for, um Parlamentar consiga coagir um uma gravidade enorme a denúncial 
gerente do Banco do Brasil para dar-lhe dinheiro O Sr. Pedro Simon - E sobre isso saiu na 
fora da área a que tem direito, não pagando o que 
deve; se vai fazer alguma coisa contra ele ou se vai Veja uma reportagem da maior gravidade, e V. EX-, 
ameaçá-lo. V. ExI tem razão. Que negócio é esse de que está na tribuna, se pronuncia. Mas não ouvi 
alguns fazerem parte de uma folha especial e terem mais ninguém falar sobre isso. A rigor, o assunto já 
um crédito especial, vantagens especiais? Devem e passou. A Veja é que está insistindo, e V. EX-, que 
não pagam e não dão satisfação? De quem é a res- está na tribuna. Foi publicada uma reportagem pela 
ponsabilidade? Do Congresso não é. Duvido que o Veja, da maior seriedade, em que um cidadão teve a 
Presidente José Sarney, ou seja lá quem for, tenha coragem de conta isso ue V. Exl ci a. E se V. Ex· 
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não fosse à tribuna, o assunto ficaria praticamente ao Ministro das Comunicações e terá que seguir um 
no esquecimento. Repare a gravidade: estamos per- caminho que não é o que ele deveria seguir. Se sair 
dendo a capacidade de nos indignar. A Veja, com o plebiscito, ele ganha. E não será o discurso do Sr. 
muita autoridade, com muita seriedade, invocou o Antonio Carlos nem do filho do Sr. Antonio Carlos 
assunto. Esse rapaz, com muita coragem, contou a nem do Sr. Sérgio Motta na televisão que levará o 
história. E não se falou mais nada. Ontem, li nos jor- povo a votar nele - será o discurso dele, pessoal-
nais que ele estava prestes a ser demitido. E V. Ex' mente; será uma vitória pessoal dele. 
vem tratar do assunto, senão ele ia ser tratado en O SR. JEFFERSON PÉRES - Já que o plebi-
passant Ninguém achava que ele era importante. scito não é possfvel, por que não o referendo? Se o 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Como é muito Presidente dissesse, não apenas fazer figuração, 
diffcil constituir aqui uma CP I, creio que é tempo de que concorda com o referendo; se eia embarcasse 
convocar os diretores do Banco do Brasil, o seu Pre- na luta do referendo e dissesse que o quer, ele dei-
sidente. xaria a Oposição sem argumentos. Se ele dissesse 

O Sr. Pedro Slmon - Já estão convocados. que quer o referendo, que o povo vai decidir, quem 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Parabéns a V. poderia ser contra uma consulta popular? E Sua Ex-

Ex'. Tudo isto se relaciona, infelizmente, com o pro- celência ganharia. 
blema da reeleição. Sempre tive muito medo de que Eu dizia há pouco: ou se é ético ou não se é. 
o Govemo se tomasse refém da reeleição. Senador Pedro Simon, eu, por exemplo, teria inte-

E compartilho da estranheza de V. Ex': por que resse, no Amazonas, em ser contra a reeleição. Sou 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso preferiu candidato potencial ao Governo. Quase todos os 
esse caminho? Sua Excelência ganharia o plebi- Partidos de Oposição convergem para o meu nome. 
scito. A inflação está lá embaixo, o real promoveu Se a reeleição passar - e quero que passe para Go-
distribuição de renda, coisa que nunca houve neste vemadores -, vou enfrentar o Sr. Amazonino Men-
Pafs. O Governo é popular. \ des, Governador do Estado. Eu teria todo o interes-

Quem está insatisfeita é a grande parte da se em manobrar aqui para não enfrentá-lo. Mas pa-
classe média, e muito justamente insatisfeita. O fun- ciência, tenho de enfrentá-lo nas umas, limpamente. 
cionalismo público, por exemplo, é uma grande vfti- Se o povo preferir o Sr. Amazonino Mendes, que 
ma do Plano, porque está com os vencimentos con- seja ele. Agora, fugir disso, usar o Congresso, traba-
gelados. Os preços dos serviços subiram e ele teve Ihar contra a reeleição para negar ao Sr. Amazonino 
o seu poder aquisitivo reduzido. O funcionário públi- Mendes o direito de ir às umas me enfrentar e ver o 
co é uma vítima, tem toda razão de estar insatisfeito. Governo dele ser julgado pelos eleitores não seria 
Mas, a grande massa foi favorecida, esta que é a ético de minha parte. Não é assim que se deve agir. 
verdade. O Presidente ganharia o plebiscito facil- É lamentável tudo isso. Espero que o problema 
mente e não sabemos por que ele resolveu tomar do Banco do Brasil não caia no esquecimento. Espe-
esse caminho diffcil e está nessa situação constran- ro em Deus que o Presidente, num momento de re-
gedora de receber todos os dias muitos Parlamenta- flexão, de lucidez, aceite o referendo e a desincorn-
res que, com o maior descaramento, informam à irn- patibilização que propus ontem. 
prensa, não fazem segredo, que foram lá exigir be- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
neffcios para os seus Estados - e não sei se apenas O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Concedo 
para os seus Estados? a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade, para 

O Sr. Pedro Slmon - Nobre Senador, no plebi- uma comunicação inadiável, pelo prazo de 05 minu-
scito s6 haveria um vencedor: Fernando Henrique tos, nos termos do art. 14, inciso VII, do Regimento 
Cardoso. Da maneira que se está fazendo haverá Interno. 
vários vencedores e Sua Excelência ficará amarra- O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para 
do. Se for aprovada no mês de janeiro, a reeleição uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
terá um herói, que é o Presidente da Câmara, que dor.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, quero 
passou por cima de tudo. E querem construir aqui a fazer um registro que creio seja importante para o 
família heróica: o Presidente da Câmara, no mês de usuário da aviação aérea brasileira. Dias atrás, ouvi, 
janeiro, e o Presidente do Senado, o pai, aqui, no neste mesmo plenário, o Senador Sebastião Rocha 
mês de fevereiro, que vão ser os grande heróis da denunciar a Viação Aérea São Paulo, VASP, por ter 
reeleição. O Sr. Femando Henrique ficará amarrado deixado no aeroporto de Brasília, sem condições de 
ao Sr. Presidente da Câmara, ao Sr. Antonio Carlos, embarque, inúmeros passageiros que possuíam 
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passagens marcadas e confinnadas, pois o avião 
proveniente de São Paulo já havia chegado lotado 
em Brasília. A meu ver, aquilo foi um absurdo e, on­
tem, passei pela mesma experiência. 

Creio que esse é o resultado do que se chama 
privatização. O Governador Orestes Quércia pratica­
mente deu ao cidadão Wagner Canhedo a empresa 
Viação Aérea São Paulo. Todo mundo conhece - a 
imprensa noticiou - a conduta desse cidadão que, 
em determinado momento, esteve inclusive ameaça­
do de ser preso. 

Esse cidadão assumiu a empresa com uma ga­
nância que é comum àqueles que só pensam em 
ganhar dinheiro. Recebeu todas as benesses do Go­
verno; ganhou a VASP, como já disse, de presente 
do Governo de São Paulo; recebeu inúmeros finan­
ciamentos do Govemo Federal para manter a em­
presa e, agora, trata o passageiro como se ele não 
valesse nada! Quer manter os seus aviões cheios, 
vende todas as passagens em São Paulo, com a 
pressuposição de que alguns desistirão, e que, des­
sa fonna, ao passar por Brasília, seguindo para Be­
lém ou Manaus, haverá lugar no avião para os que 
aqui compraram e marcaram os seus bilhetes. 

Ontem, houve uma verdadeira revolta no aero­
porto. Eu e meu filho, dois Deputados Federais do 
Amapá e mais 22 passageiros com passagens marca­
das e confirmadas não pudemos embarcar. Não havia 
uma única vaga, o avia0 chegou lotado de São Paulo. 

O Deputado Federal Gervásio Oliveira, do 
Amapá, inclusive do meu Partido, invadiu as depen­
dências do aeroporto, invadiu o avião. A Polícia Fe­
deral tentou retirá-lo à força, S. EX- resistiu à pres­
são e, com isso, tiveram que colocar uma criança no 
colo da mãe para que o Deputado pudesse embar­
car. E o fez com todo o direito, porque estava com 
sua passagem confirmada. Resolvi não fazer o mes­
mo. Fui ao Departamento de Viação Civil e registrei 
a queixa contra a VASP e, hoje, vim à tribuna desta 
Casa para fazer esta denúncia contra a empresa. 

Todo mundo sabe que os aviões da VASP são 
os menos confortáveis que existem no País. A dis­
tância entre as poltronas foi reduzida. São as aero­
naves onde os passageiros viajam mais apertados, 
mais desconfortáveis. Ainda assim, permanente­
mente está acontecendo o que ocorreu ontem em 
Brasília. 

Falo em meu nome pelo constrangimento que 
passei, pelos compromissos que estou deixando de 
cumprir hoje, no meu Estado, e em nome de mais 22 
pessoas, que poderiam ter compromissos até mais 
sérios do que o meu. 

Não creio que a ganância possa prevalecer 
diante do interesse do usuário. O Govemo brasileiro 
tem que tomar providências contra essa empresa. 
As empresas aéreas brasileiras, todos sabem, pos­
suem as passagens mais caras do mundo. Alegam 
as mesmas que as passagens são caras porque os 
custos brasileiros são altos. . 

Recentemente, este Senado da República 
aprovou uma lei reduzindo o ICMS das passagens e 
o dos combustíveis, com a finalidade de facilitar a 
vida das empresas aéreas brasileiras. Por não acre­
ditar nessa lei, abstive-me de votar. Porém, foi apro­
vada pela quase totalidade deste Plenário. No en­
tanto, essas empresas aéreas continuam maltratan­
do os passageiros, principalmente a VASP, que é 
hoje de propriedade do Sr. Wagner Canhedo; um ci­
dadão que, acima de tudo, só se importa com a ga­
nância, com a usura e não se incomoda absoluta­
mente em desrespeitar o direito dos passageiros. 

Ainda ontem, insistimos para falar com ele pelo 
telefone - eu e os 22 passageiros que não consegui­
ram embarcar. A gerente de atendimentos explicou­
lhe a nossa situação; houve uma proposta no senti­
do de se fretar um avião para levar os passageiros 
que lá ficaram. Mas ele simplesmente se negou a 
atender o pedido. O máximo que ofereceu foi o que 
toda companhia aérea oferece: levar os passageiros 
a um hotel para que aguardassem uma nova oportu­
nidade de embarque. 

Fiz a minha queixa ao Departamento de Avia­
ção Civil e vou procurar todos os órgãos competen­
tes à área de aviação para que abusos dessa espé­
cie não continuem a acontecer. 

Quero registrar a minha critica veemente, o 
meu repúdio a esse cidadão que só pensa em di­
nheiro e que não tem nenhum respeito pelo povo 
brasileiro. 

Lamento que o Govemador Orestes Quércia, 
assim como o Govemo Federal, através do BNDES, 
tenham facilitado tanto a vida de um cidadão ines­
crupuloso como o cidadão Wagner Canhedo. 

Era este o registro que, com muita indignação, 
eu gostaria de fazer neste Senado Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ademir Andra­
de, o Sr. Osmar Dias deixa a cadeira da presi­
dlmeia, que é ocupada pelo Sr. Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra, 
pelo prazo de 20 minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OU I RA (PT - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
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dor.) - Sr. Presidente; S"'s e SIS. Senadores, ontem setor em troca de votos·, ·Deputados do Mato Gros-
aqui afirmei, no tempo destinado à comunicação de li- so exigem cargos·, ·Balcão de negócios da reelei-
derança, que esta convocação extraordinária, na ver- ção·, ·FHC recebe romarias de parlamentares·, 
dade, tem o único objetivo de discutir e votar a reelei- ·Voto para reeleição reacende fisiológicos·, ·Opera--çao. ção de guerra para aprovar a reeleição· e mais algu-

Não ouvi o pronunciamento do Senador Pedro mas outras que não anotei. 
Simon. É possfvel até que eu ~eja repetitivo em ai- Se esse é um assunto que diz respeito exclusi-
guns pontos. Por isso, de antemão, peço desculpas. vamente ao Congresso Nacional, por que tem de ha-

Eu gostaria apenas de registrar, no que diz res- ver romaria de Deputados ao Palácio do Planalto? 
peito à questão levantada pelo Senador Jefferson Se o Presidente da República não se envolve na dis-
Péres, sobre a famosa lista do Banco do Brasil, que cussão da reeleiÇão, por que tem de haver romaria 
apóio integralmente o seu ponto de vista. de Parlamentares para conversar com o Presidente 

Logo que saiu a reportagem sobre a matéria na da República? 
revista Veja, o nosso Partido entrou com uma repre- Ontem ouvimos dizer, mais uma vez, que a 
sentação junto ao Ministério Público, no sentido de Bancada de Rondônia - com todo o respeito a esse 
que fossem apuradas aquelas denúncias feitas pelo Estado - estaria condicionando o seu voto à libera-
funcionário. Mas quero dizer também que é bem ção de verbas para estradas. Isso já aconteceu no 
possfvel que a investigação relativa ao vazamento caso da refonna da Previdência. Nada tenho contra 
das infonnações sobre a lista do Banco do Brasil te- o fato de os Parlamentares de Rondônia irem ao 
nha o mesmo destino da questão, por exemplo, da Planalto para tentar liberar verbas para estradas ou 
famosa gravação das conversas do Embaixador, para quaisquer outros assuntos de interesse do 
que era Secretário do Presidente da República, em povo de Rondônia. Essa também é tarefa dos Parla-
relação ao Projeto Sivam. Parece-me que foi punido mentares. Mas pergunto: o que tem a ver o Estado 
apenas o policial responsável pelas gravações; nada de Rondônia com a Previdência? O que tem a ver o 
houve em relação ao mandante da gravação e, prin- Estado de Rondônia com a reeleição? Na verdade, 
cipalmente, não se apurou a responsabilidade daqui- podemos constatar que o Presidente da República é 
lo que se ouvia na gravação, que eram indfcios mui- o principal interessado na questão da reeleição. 
to fortes de tráfico de influência. Diz-se: ·Se o Presidente da República concor-

Mas este é o nosso Brasil I O mesmo Brasil dar com o referendo ou com o plebiscito, a popula-
onde agora estamos vendo tantas pessoas defende- ção votaria, majoritariamente ou esmagadoramente, 
rem a reeleição, com base no argumento de que de- favorável à proposta da reeleição·. Se isso aconte-
mocracias mais avançadas a aceitam - e citam o cesse, o Presidente da República estaria liberto das 
exemplo dos Estados Unidos. pressões fisiológicas. Então, perguntamos: Por que 

Ontem, ao apartear o Senador Jefferson Péres, o Presidente não concorda? Das duas, uma: ou o 
disse que, no meu Partido, havia pessoas favoráveis Presidente não tem tanta segurança de que seria 
à reeleição em tese, mas contrárias a que valesse vencedor no plebiscito ou no referendo, ou não quer 
para os atuais ocupantes de cargos. Existem os que libertar-se dessas pressões fisiológicas. Acredito 
são contrários à introdução no Brasil da possibilida- mais na segunda hipótese, até porque entende-se 
de da reeleição ou da reelegibilidade. Inicialmente, que libertar-se das pressões fisiológicas significa Ii-
eu me aliava àqueles que são favoráveis à reeleição bertar-se também das pressões que a sua base par-
em tese, mas agora estou convencido de que no lamentar exerce. Sabe-se que foi a aliança de parti-
Brasil não deve ser introduzido o princfpio da reale- dos que possibilitou a sua eleição, que vem susten-
gibilidade. tando o seu Govemo e aprovando todas as refor-

Pretendo desenvolver, com mais tempo, esse mas, todos os projetos do Presidente. Pelo jeito, o 
raciocfnio, mas eu não poderia deixar de fazer um Presidente não quer libertar-se dessas amarras. 
registro das diversas manchetes estampadas nos Estou desenvolvendo o raciocfnio do por que 
jornais de hoje, algumas até de primeira página. sou contrário ao princfpio da reeleição no Brasil. Re­

gistro primeiramente que são falaciosos os argu-
Em pronunciamento oficial, o Presidente da mentos, as comparações feitas entre a realidade 

República disse que a reeleição é assunto do Con- brasileira e a situação polftica de outros pafses. É fa-
gresso Nacional, assunto em que não se mete. Ora, lacioso também dizer que o instituto da reeleição, 
isso não encontra paralelo na realidade I Basta ver- por si só, é demonstração da existência de uma de-
mos as manchetes: ·Ruralistas negociam dfvidas do mocracia maior, mais avançada. 
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Como disse ontem, todos os pafses citados 
como exemplos pelo fato de adotarem o princfpio da 
reeleição, com exceção dos Estados Unidos, são 
países parlamentaristas. No Parlamentarismo, como 
o Presidente da República é muito mais o Chefe de 
Estado do que o Chefe de Governo, mesmo nos 
chamados Parlamentaristas/Presidencialistas, como 
é o caso de Portugal e França, justifica-se o princf­
pio da reeleição. 

Existem dezoito repúblicas sul-americanas pre­
sidencialistas. Dessas dezoito, apenas duas - e mui­
to recentemente - adotam o princfpio da reeleição: a 
Argentina e o Peru. Sabemos em que situação o 
Peru o fez: o Presidente Alberto Fujimori fechou o 
Congresso com o apoio da população. Cabe aqui 
um alerta para aqueles que muitas vezes pedern o 
apoio da população para a reeleição: esse argumen­
to é perigoso, na medida em que pode ser usado 
também para fechar o Congresso. 

Para evitar a resposta que o Senador Geraldo 
Melo deu ontem ao Senador Ademir Andrade, regis­
tro que não estou insinuando que o Presidente da 
República esteja pensando em fechar o Congresso; 
estou apenas dizendo que o argumento do apoio da 
população é perigoso. Historicamente ele vem sen­
do utilizado também para aventuras golpistas. 

A Argentina aprovou a reeleição numa situação 
muito semelhante a do Brasil de hoje: estabilidade, 
êxito do plano econômico, apoio da população, um 
Presidente navegando nas águas da popularidade. 
Aprovou-se a reeleição, o Presidente Menem foi ree 
leito. Hoje, a situação da Argentina, e tarnbém do 
governo Menem, é diametralmente oposta àquela da 
época em que foi aprovada a reeleição. 

Parecemos muito mais com Menem e Fujimori 
do que com BiII Clinton. Mesmo nos Estados Unidos 
houve, desde a primeira Constituição até agora, uma 
restrição ao direito da reeleição. O direito brasileiro 
também evoluiu exatamente no sentido contrário ao 
proposto hoje. Inicialmente a reeleição era proibida 
apenas para presidente da República, depois pas­
sou a ser proibida para governadores e posterior­
mente para prefeitos. 

É falso também vincular a democracia ou a sua 
própria continuidade à possibilidade que o povo terá, 
ou não terá, de escolher aquele mesmo governante. 
Para nós da esquerda, essa foi uma lição muito dura 
e muito forte. O fortalecimento da democracia está 
relacionado também à não continuidade das pes­
soas que porventura estejam ocupando cargo exe­
cutivo, mesmo que haja continuidade da polrtica, da 
linha ideológica, administrativa, etc, porque a Histó-

ria mostra que, mesmo havendo convergência na li­
nha polftica, nas propostas ideológicas e administra­
tivas, o simples fato de haver modificação ou substi­
tuição das pessoas provoca não só um arejamento 
do poder, como também visões diferentes da forma 
de se aplicar uma mesma linha político-administrati­
va-ideológica, que são inerentes à própria diferença 
da natureza humana. 

Em segundo lugar, utiliza-se como justificativa o 
fato de que o programa polrtico de um detenninado 
presidente, governador ou prefeito não se esgotou na­
quele prazo detenninado do seu mandato. Ora, se for­
mos fazer um levantamento da política do mundo, va­
mos ver que nenhum prefeito, govemador ou presiden­
te da república achará, por si mesmo, que, ao final do 
seu mandato - tenha sido ele de quatro, cinco, dez, 
quinze ou vinte anos -, tenha encerrado a sua tarefa, 
completado o seu trabalho, conclufdo a sua platafor­
ma. Em qualquer situação, se"llre o govemante acha­
rá que se tivesse mais tempo poderia concluir aquele 
trabalho que julgava ser necessário. Isso também é 
inerente à natureza humana. 

No caso especffico do Brasil, dizia eu que s0-

mos muito mais parecidos com Menem e Fujimori do 
que com BiII Clinton. Isso está relacionado à própria 
estrutura social brasileira e à fonna como a política 
funciona e, historicamente, tem funcionado no Brasil. 
Nós somos um pafs de fonnação absolutamente pa­
trimonialista, um pafs de Estado privatizado, um país 
onde o poder das oligarquias ainda é muito grande. 

Nessa proposta que se está fazendo, conte"llla­
da no relatório da comissão da Câmara, está-se pro­
pondo a reeleição em todos os nfveis - para Presiden­
te, govemador e prefeitos -, sem a necessidade da de­
sincompatibilização. Argumenta-se que a desincompa­
tibilização é uma contradição, em tennos, com o princf­
pio da reelegibilidade e que não existe reeleição com 
desinco"llatibilização em nenhum lugar do mundo. 
Registramos, também, que não existe, em nenhum lu­
gar do mundo, presidencialismo com medida provisó­
ria Mas existe no Brasil. 

O que deve ser ressaltado é que, se se acabar 
corn o princfpio da desincompatibilização, dever-se­
á também, até por coerência, acabar com o princfpio 
das inelegibilidades com relação a parentes, secre­
tários de Estados, ao Ministério Público, a pessoas 
que exerçam cargos em estatais, na administração 
pública, etc. 

A grande tendência em vários municípios brasi­
leiros - talvez na maioria dos cinco mil- é chegar-se 
a uma situação de quase feudalização. Os prefeitos, 
particulannente naquelas cidades que têm nove ou 
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onze vereadores, vão poder candidatar-se à reelei­
ção sem desincompatibilização. Como não vai haver 
desincompatibilização para o chefe do Executivo, do 
prefeito ou do governador, não vai ter sentido haver 
para os secretários, é óbvio. 

Aqueles municfpios que só têm três, quatro ou 
cinco secretarias vão ampliá-Ias para nove e todos os 
secretários - que poderão, inclusive, ser parentes, pois 
já que se acaba com o princfpio da desincompatibiliza­
ção, não se justifica continuar com o princfpio da inele­
gibilidade para parente - serão candidatos a vereador, 
com possibilidades muito maiores de se elegerem do 
que aqueles que não têm os mesmos instrumentos de 
·convencimento· da população. 

Isso poderá provocar, particularmente nos pe­
quenos municfpios, um processo absurdo de feudali­
zação, de exclusão de qualquer possibilidade de al­
temância no poder, de perpetuação de oligarquias, 
de uma tendência cada vez maior à presença do 
continufsmo familiar, enfim, um aprofundamento de 
tudo aquilo que já acontece em um grau bastante 
elevado no Brasil. 

E af perguntamos: é esse o exemplo de aper­
feiçoamento democrático que deve ser tomado pelo 
Brasil? Será que não existem outras medidas de 
aperfeiçoamento democrático que deveriam ser to­
madas antes de se discutir a possibilidade da intro­
dução do princfpio da reelegibilidade no Pafs? 

Ternos o exemplo, tantas vezes citado, de par1a­
mentares que se elegem por um Partido e mudam 
para outro, trocando de partido como se troca de cami­
sa; temos a própria questão do voto distrital que, parti­
cularmente, considero polêmica, mas que acredito de­
veria ser discutida antes do princfpio da reeleição; te­
rnos a representação distorcida, particularmente na 
Câmard dos Deputados, enfim, questões que, a nosso 
ver, teriam muito mais urgência dentro desse princfpio 
de aperfeiçoamento democrático do que a própria dis­
cussão da reeleição, principalmente da forma corno 
está sendo colocada: se o Governo está bem, se está 
dando certo, se a população o apóia. 

Em função disso vai-se propor a reeleição, 
transformando a democracia, que deve ter um cará­
ter universal e, portanto, abranger meio e fim, num 
instrumento que, conjunturalmente, possa ser utiliza­
do para favorecer aqueles governantes que estão 
bem diante da população. Isso, inclusive, no futuro, 
pode ser utilizado como um instrumento para preju­
dicar aqueles que, por um ou outro motivo, estejam 
com baixos fndices de popularidade. 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Exl um 
aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concedo o 
aparte ao Senador Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucá - Senador José Eduardo 
Dutra, comungo com as preocupações de V. Ex', 
porque, apesar de entender que o instituto da reelei­
ção, em tese, tem um aspecto extremamente demo­
crático e estimulante com relação aos governantes 
que estão exercendo o seu mandato, sem dúvida 
nenhuma, no Brasil real, há uma dificuldade opera­
cional muito grande para que essa tese democrática 
da reeleição se transforme numa operação demo­
crática de escolha livre do voto. Tenho extemado a 
minha preocupação sobre questões operacionais re­
lacionadas à reeleição. Falaria, inicialmente, da 
questão da desincompatibilização, que já foi, inclusi­
ve, mencionada pelo Senador Jefferson Péres, e, 
mais, da própria fiscalização e operacionalização do 
processo eleitoral. Pergunto a V. Ex': nos Estados e 
nas prefeituras mais pobres, onde historicamente 
vem-se configurando abuso de poder econômico e 
polftico mesmo quando não existe a possibilidade de 
reeleição, como se irá tratar essa questão se o go­
vemador ou o prefeito é candidato, lutando por uma 
recondução? É fácil dar alguns exemplos. Primeiro, 
perguntaria: a Polfcia Militar de um Estado coman­
dado por um govemador que é candidato vai pren­
der o govemador, vai coibir abusos do governador 
em campanha? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - A resposta 
é óbvia. 

O Sr. Romero Jucá - Segunda questão. Fatos 
e a atuação do próprio Governo em Estados pobres, 
distribuição de cestas básicas às vésperas das elei­
ções para Governo do Estado é um programa polfti­
co ou social? Essa distribuição de cestas básicas in­
terfere ou não no julgamento de votos de uma popu­
lação que vive morrendo de fome? Essas são ques­
tões operacionais que devem ser respondidas. Por 
diversas vezes denunciei, nas eleições em Roraima, 
o uso da máquina, de vefculos e de combustfvel ofi­
ciais, helicópteros e aviões do Governo, enfim, o uso 
espúrio de uma·máquina que não tem como ser fis­
calizada. Porque quando se procura a Polfcia Fede­
ralou o Ministério Público eles afirmam não possuir 
aviões, nem vefculos e nem gente para fiscalizar. 
Então, essas questões devem ser respondidas, sob 
pena de - como V. Ex' disse muito bem - estarmos 
implantando, sob o manto da democracia, a volta ao 
feudalismo. Porque, na verdade, quem tiver dinheiro 
para manipular espaços públicos, sem critério ou 
sem caráter, vai se perpetuar no poder. Então, gos­
taria de registrar a minha preocupação, apesar de 
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ver na tese da reeleição um aspecto extremamente zônia Ocidental e, em especial, ao meu Estado de 
democrático, importante, mas na operacionalidade Roraima. 
dela, sem dúvida nenhuma, está o calcanhar-de- Essa repartição injusta do Fundo e essa exigüi-
aquiles de um processo que pode libertar a socieda- dade dos financiamentos do FNO a Roraima reve-
de brasileira ou comprometer mais ainda a frágil es- Iam, a meu ver, uma insensibilidade do Governo Fe-
colha do processo democrático brasileiro. deral e, principalmente, dos órgãos federais envolvi-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Nobre Se- dos, em relação aos difíceis problemas enfrentados 
nador Romero Jucá, as questões levantadas por V. por Roraima, que é um Estado novo em implanta-
ExA são pertinentes e vêm reforçar a minha convic- ção. Percebo aí, Sr. Presidente, não apenas Indife-
ção de que o princípio da reeleição não pode ser rença com relação às dificuldades próprias de Rorai-
discutido como uma tese. ma: há também uma grande perda de oportunidades 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Escórcio) - e uma atitude de omissão frente às potencialidades 
Senador José Eduardo Dutra, não quero ser indeli- do nosso Estado. São potencialidades que justifica-
cado com V. Exl, mas o seu tempo já se esgotou há riam, sem sombra de dúvida, maior criatividade e 
mais de cinco minutos. maior empenho no uso dos financiamentos e maior 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Já conclui- volume de recursos. 
rei, Sr. Presidente. A política federal de financiamentos a Roraima 

O princípio da reeleição não pode ser conside- não deve seguir, como segue hoje, critérios espe-
rado como uma tese mais ou menos democrática cialmente burocráticos, indiferentes às peculiarida-
em si, como o é o sufrágio universal, o voto secreto, des do Estado, mas sim um novo norte, uma orienta-
porque a reeleição, ou a sua possibilidade, tem que ção inteligente e justa, que estabeleça mecanismos 
ser encarada como um instrumento que deva ou não de estímulo e compensação que levem em conta a 
existir, a depender da realidade de cada país. Daí a situação muito própria de um Estado novo que se 
minha discordância em apresentar como justificativa, precisa implantar e também da grave crise econOmi-
na defesa da reeleição, como um aspecto por si só ca, por um lado, e de possibilidades inexplorados, 
mais democrático, a citação de exemplos de outros por outro. 
países com realidades absolutamente diferentes da Roraima, com seu território de 224 mil quilOme-
nossa. E os pontos aqui já levantados por mim, tros quadrados e uma população com cerca de 250 
como também as questões levantadas pelo Senador mil habitantes, representa cerca de 2% da popula-
Romero Jucá, deixam-me no convencimento de que ção e 6% do território da Região Norte. Porém, o 
na realidade do Brasil de hoje, levando-se em consi- que define a situação do Estado de Roraima como 
deração todos esses aspectos, o princípio da relegi- merecedor de uma atenção especial, compensatória 
biliadade não é um aperfeiçoamento da democracia, até, sao outros parâmetros, sejam os que repre-
não é um avanço democrático, muito ao contrário, é sentam dificuldades na implantação de um novo Es-
um retrocesso e vai no sentido oposto ao processo tado, sejam os que representam valiosas oportuni-
de desenvolvimento da democracia brasileira. dades de investimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, pedindo 
desculpas a V. ExA por haver me alongado tanto. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Eduardo 
Dutra, o Sr. Romero Jucá deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Francis­
co Escórcio. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Escórcio) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Romera Jucá. 

S. Ex' dispõe de vinte minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, têm sido muito poucos, decididamente in­
suficientes, os recursos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte - FNO, destinados à Ama-

o reconhecimento dos direitos indígenas, que 
é política nacional, teve, no início, um grande impac­
to sobre o desenvolvimento de Roraima. A demarca­
ção de uma enorme área geográfica do tamanho de 
Portugal, cerca de 8 milhões de hectares para os la­
nomâmis que lá habitam, subtraiu de Roraima um 
decisivo quinhão no seu território. 

É verdade que os lanomâmis são uma verda­
deira relíquia antropológica que interessa a toda hu­
manidade preservar, inclusive à população do Esta­
do de Roraima. Mas a segregação de seu território, 
quase que formando um país a parte, reduziu, sem 
sombra de dúvida, verticalmente a atividade minera­
dora, que era um grande estímulo à economia do 
Estado, pois o território lanomâmi cobre várias con­
centrações de jazidas minerais de ouro, diamante, 

• 
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cassiterita e muitos outros minérios, e agora o aces­
so à sua exploração está condicionado a aprovação 
de uma legislação que, inclusive, é de minha autoria, 
já tendo tramitado e aprovada no Senado, agora tra­
mita na Câmara dos Deputados. 

A longo prazo, Brasil e Roraima terão que 
achar meios de resguardar os interesses da questão 
mineral, preservando a cultura indígena e protegen­
do aquelas populações. 

Mas, além dos lanomâmis, Roraima abriga 
mais sete etnias indígenas: Macuxi, Vaimiri-Atroari, 
Uapixana, Maiongongue, Vai-Vai, Ingaricó e Taure­
pangue. É a maior concentração de povos primitivos 
das Américas. Roraima os abriga, prestando um ser­
viço ao Brasil. Isso deve ser levado em conta. Por­
tanto, se temos uma parte intocada no nosso territó­
rio, na outra parte, na destinada ao processo de de­
senvolvimento, o Governo Federal tem que ter uma 
política de prioridade para o nosso Estado. 

Dos recursos do FNO liberados entre 1989 a 
1994, incluídos projetos rurais e industriais, coube­
ram a Roraima menos de 5% do valor total que cou­
be à Região Norte. Foram apenas US$26 milhões 
para Roraima contra US$566 milhões para a Região 
Norte. Quero crer, portanto, que houve aí falta de 
percepção e falta de atuação sobre as peculiarida­
des de Roraima. 

Roraima ocupa uma posição estratégica como 
ponta de lança nortista do território nacional. Faz 
fronteira com a Venezuela, de um lado, e com a 
Guiana, do outro. São quase mil quilômetros de fron­
teira com a Venezuela e outros tantos quilômetros 
com a Guiana. Noventa por cento do seu território, 
portanto, encontram-se no hemisfério norte. O Brasil 
não pode então deixar ali um vazio de desenvolvi­
mento. Os financiamentos a Roraima devem visar 
ao fortalecimento da economia do Estado, à atração, 
ao Estado, de novas populações e o fortalecimento 
do processo da Amazônia Ocidental. Esses financia­
mentos, portanto, não podem e não devem, por sua 
insuficiência, promover um esvaziamento do nosso 
Estado. 

O FNO deve ser usado em Roraima, tendo em 
vista os seus potenciais. Potenciais para o cresci­
mento da pecuária, da fruticultura tropical, da indús­
tria associada à madeira. Os campos, montanhas e 
florestas, suas belezas intocadas, a presença indí­
gena são fatores também de desenvolvimento para 
o ecoturismo. O intercâmbio comercial com os paí­
ses vizinhos deve ser um ponto também a ser esti­
mulado. É uma fronteira comercial, portanto, ainda 
inexplorada pelo Brasil. 

No entanto, o que percebemos, tristemente, é 
a omissão de órgãos federais. Das cerca de cem 
agências do Banco da Amazônia S.A. - BASA, ape­
nas duas, repito, duas estão localizadas no vasto 
território de Roraima. É muito pouco! 

A omissão se constata também quando exami­
namos as destinações, para projetos industriais em 
Roraima, de financiamentos do FNO: praticamente 
não existiram. Foram simplesmente zero nos anos 
de 1989, 1990; 1992 e 1994. 

Em novembro de 1994, existiam projetos in­
dustriais aprovados ou em estudos, para receberem 
créditos do FNO, totalizando apenas um milhão de 
dólares para o Acre, quase dois milhões de dólares 
para Tocantins e meio milhão de dólares para Rondô­
nia. E, novamente, zero para o Estado de Roraima. 

Se examinarmos historicamente os recursos do 
FNO, ano a ano, destinados a Roraima e à Região 
Norte como um todo, verificaremos a seguinte situa­
ção, em valores aproximados de milhões de dólares: 

- em 1989, dois milhões de dólares para a Re­
gião e zero para Roraima; 

- em 1990, cento e seis milhões para a Região 
e apenas quatro e meio milhões para Roraima, o 
que representa menos de 5% do total; 

- em 1991, noventa e três milhões para a Região 
e oito e meio milhões para Roraima, menos de 10%; 

- em 1992, vinte e seis milhões para a Região 
e apenas um milhão para Roraima; 

- em 1993, setenta e seis milhões para a Re­
gião e quatro e meio milhões para Roraima, menos 
que 6%; 

- em 1994, mais de sessenta milhões para a 
Região e apenas oito milhões para Roraima. 

Muito pouco, Sr. Presidente, para um Estado 
cuja economia foi devastada pelo desmoronamento 
da atividade mineradora. O Estado de Roraima pre­
cisa de estímulo, políticas compensatórias, iniciati­
vas redentoras. 

A agropecuária, em Roraima, também passa 
por uma grande crise. O comércio em Roraima pas.­
sa por uma depressão perigosa. É tal sua situação 
que passou a depender, para dar sinais de vida, da 
injeção mensal apenas representada pelos recun s 
da folha de pagamento dos funcionários públicos. 
Roraima hoje e sua econômica vivem à base do 
contracheque dos servidores que ali trabalham. 

Roraima, no entanto, é um porto avan _ ... Jo em 
nosso extremo norte. Seria importante uma política 
nacional que deixasse que Roraima pudesse se de­
senvolv r e não que lhe dê fim, da forma como 
acontece hoje. Ao contrário, temos que estimular, in-
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clusive pelo uso judícioso do FNO, sua economia e a 
nossa população. 

Devem ser também implementados os projetos 
de área de livre comércio, previstos e aprovados em 
lei, para os Municípios de Pacaraima, junto à frontei­
ra da Venezuela, c de Bonfim, junto à fronteira com 
a Guiana. A ativação econômica provocada por es­
sas áreas fronteiriças de livre comércio certamente 
criaria oportunidades de financiamentos e de instalação 
de inrustrias com financiamento inclusive pelo FNO. 

Sr. Presidente, o Estado de Roraima vive um 
momento em que não pode dispensar a esperança, 
a recuperação do otimismo e da vitalidade, apesar 
da inoperância do seu govemo estadual. Acredito 
que têm sido perdidas oportunidades diversas de 
trazer necessários estímulos ao Estado, que não 
tem hoje, infelizmente, um plano e um projeto de de­
senvolvimento para a criação de empregos, implanta­
ção de indústrias e fortalecimento da agropecuária. 

Creio, no entanto, que entre as falhas cometi­
das encontra-se a destinação de recursos insuficien­
tes, a Roraima, pelo Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do Norte, o FNO. 

Fica, portanto, o meu alerta e o meu pleito ao 
Govemo Federal, ao Basa, ao Presidente da Repú­
blica e ao Ministro do Planejamento, para que reve­
jam essas dotações e que para se corrija a injustiça 
que se comete hoje com o nosso Estado de Roraima. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Escórcio) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Cam­
pos, por 20 minutos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, sras e Srs. Senadores, daria apenas um 
aparte ao nobre Senador José Eduardo Dutra. Mas, 
temendo que o meu aparte pudesse ultrapassar o 
tempo determinado pelo art. 14 do Regimento, os 
exíguos dois minutos a que devemos regimental­
mente limitar os nossos apartes, preferi alongar um 
pouco o meu raciocínio, embora o eminente Sena­
dor não esteja mais no recinto. Obviamente, são 
preocupações a respeito do golpe da reeleição que 
se pretende praticar contra a tênue, tenra árvore da 
democracia brasileira a que já se referia o ilustre p0-

lítico baiano Octávio Mangabeira. 
Gostaria de saber por que esse açodamento, 

por que essa convocação extraordinária para o 
nada, a não ser que a reeleição seja o tudo, que 
preenche esse nosso vazio, que preenche essa nos­
sa ociosidade remunerada; para desmoralizar ape­
nas os Congressistas, os Parlamentares, os Sena-

dores e os Deputados, colocando nas manchetes 
que estamos recebendo R$32.000,OO para apenas 
apreciarmos a vontade, o desiderato do Presidente 
de se manter por mais quatro anos à frente da Presi­
dência. Por que, então, não mandar a conta para 
Sua Excelência pagar? A conta que não é esta, mas 
é uma conta muito elevada. 

À Imprensa que afirma que vamos receber 
R$32.000,OO, eu digo que trocaria e troco os meus 
R$32.000,OO por R$16.000,OO, porque não mais do 
que isto entrará, de forma líquida, em minha conta 
corrente devido a essas extraordinárias remuneraçõ­
es. Mas, mesmo assim, já é muito. E o Presidente, 
que está interessado nisso, Sua Excelência que pa­
gue e não empurre sobre o Legislativo a desmorali­
zação desta nababesca convocação extraordinária. 

Não há, obviamente, justificativa. Mas eu gos­
taria de lembrar que um Vereador, em Contagem, 
recebe R$17.000,OO por mês, e a Imprensa rara­
mente fala em fenômenos como esse. E os Verea­
dores de Belo Horizonte querem uma isonomia com 
os de Contagem, querem também R$17.000,OO. 
Portanto, é um absurdo depois do outro, e um absur­
do não justifica o outro. 

Gostaria de não estar recebendo nada, mas, 
depois de dois anos de trabalho sem férias, de estar 
gozando o devido e merecido descanso. Mas, estan­
do aqui, somos obrigados a nos cingir a isto, a esta 
discussão que só interessa diretamente ao Presi­
dente da República. 

Por que, agora, este açodamento, este preço 
elevado, este fisiologismo, completamente descara­
do, despudorado, aberto? 

Parece que Sua Excelência, o culto Presidente 
da República, é um adepto da deusa ateniense da 
persuasão, Teta. Porém, ao invés de traduzir e en­
tender o sentido de teta em grego, entende o sentido 
da deusa Teta em português e oferece as tetas go­
vernamentais para conseguir os seus objetivos indi­
viduais, egoístas e narcisistas. 

Émile Durkheim, um dos maiores sociólogos 
franceses, do qual Sua Excelência também deve ter 
se esquecido e com o qual não concordo, afirmava 
que a permanência das instituições constitui um ele­
mento capaz de justificá-Ias. As instituições desajus­
tadas, eivadas de defeitos e inadequações ao siste­
ma global em que se encontram, seriam deixadas 
para trás na história, ultrapassada e arquivadas. 

Ora, a proibição da reeleição é uma das mais 
antigas instituições da República brasileira, que nas­
ceu com ela. Sabemos quão próximos os Presiden­
tes do Brasil, da América Latina e dos Estados Uni-
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dos assemelham-se a ditadores. Sabemos que exis- to tempo se concedeu o todo poderoso ditador Ma-
te um Executivo que domina os demais Poderes. rechal Castello Branco? Apenas os dois anos que 
Nos Estados Unidos, esse domfnio transcende as faltavam para o término do mandato obtido nas ur-
fronteiras nacionais. Um Executivo que transformou nas por Jânio Quadros e em parte exercido pelo seu 
os treze estados norte-americanos, do projeto de de- sucessor, o Vice-Presidente João Goulart. Castello 
mocracia realizado pelos federalistas, nas 50 estre- Branco não quis quatro anos para si. Todos os presi-
las que o imperialismo norte-americano fez agregar dentes militares que o sucederam, inteligente ou es-
aos treze estados iniciais. Portanto, o presidencialis- pertamente, ajudaram a acabar com a pouca demo-
mo e o sistema norte-americano não são modelos cracia real que existia neste Pafs: a democracia da 
para um pafs que queira trilhar os caminhos de uma imprensa, a democracia sindical, a democracia cu 1-
sociedade mais justa, equânime e democrática. tural, que foram extirpadas do Brasil. Mas a rotativi-

Bom seria se o Brasil tivesse uma democracia dade foi preservada. Pelo menos, mudava-se, de 
real e não fosse apenas aquela democracia mineira, quatro em quatro anos, a cara dos generais ditado-
que conheço desde criança - nasci lá e convivi com res. Fernando Henrique Cardoso, narcisista, acha 
aquelas idéias democráticas. Trata-se de uma de- que a sua cara deve continuar mais do que a cara 
mocracia meramente da cabeça, que não passa dos ditadores militares continuou. 
dela para a prática, democracia teórica, de democra- Por que essa pressa? Quando se vê a barba 
tas teóricos. Quando chegou o momento de provar a do vizinho pegar fogo, deve-se pôr a própria barba 
sua democracia, em 1964, aderiram, prestigiaram e de molho. A barba de Fujimori está esquentando. A 
capitanearam o movimento militar e gol pista. barba de Menem está pegando fogo. Reeleito, arbi-

Se tivéssemos no Brasil uma democracia ra- trariamente, há cerca de dois anos, na semana pas-
cial, uma democracia econômica, uma democracia sada, uma pesquisa de opinião pública deu-lhe ape-
da propriedade privada, uma democratização da cul- nas 20% de aprovação, depois de quatro greves ge-
tura e do lazer, se tivéssemos no Brasil uma demo- rais seguidas que ocorreram na Argentina tumultua-
cracia realizada na prática, que realmente democra- da. Se Fernando Henrique Cardoso não andar de-
tizasse o ensino e a saúde, pouco importaria esse ri- pressa, tahtez, o Presidente do Real não tenha se-
tual polftico, se o Presidente da República ficaria quer o apoio popular de 20% que, hoje, despresti-
quatro, oito ou doze anos. Já terfamos uma demo- giam o Presidente Menem. 
cracia realizada. No Brasil não temos. A nossa de- E o Cavallo, o autor, o plagiário argentino -
mocracia tem tudo por conquistar ainda para se rea- porque o plano é realmente do FMI - desse plano 
lizar como uma instituição social, polftica, econômi- dito de estabilização, rompeu com Menem e, agora, 
ca, humana. Logo, é muito perigoso que desrespei- afirma que vários grupos, polfticos e administradores 
temos esse ritual, aquela democracia que nos foi da Argentina que participaram do processo de priva-
permitida pelas relações internacionais, pela heran- tização deveriam estar na cadeia. E, contra o próprio 
ça escravagista, pela herança da ambição e da acu- Cavallo, existem vários processos que querem 
mulação, sem peias, de terra, de capital e de poder. metê-lo também na cadeia. 

Portanto, devemos ter cuidado com a nossa Assim, o mercado se transformou, de acordo 
democracia, que se apóia, em grande parte, no rodf- com Cavallo, numa máfia; a mesma máfia que ca-
zio dos Presidentes da República, dos Governado- racteriza o mercado na Rússia; a mesma máfia que 
res e dos Prefeitos. caracteriza a polftica e o mercado italiano; a mesma 

Somente um Presidente da República no Brasil máfia que existe no Japão, a mais poderosa talvez, 
foi recondu7.ido à Presidência: Rodrigues Alves; eleito hoje, no mundo. 
em 1902, foi reeleito em 1918, dezesseis anos depois. Portanto, há que andar depressa aquele que 

Portanto, todos os argumentos que despende- sente as pulsões irresistfveis para o continufsmo, 
mos aqui já foram elaborados, discutidos, ao longo dos para a reeleição. Tem que colocar rapidamente as 
mais de noventa anos de presidencialismo brasileiro. suas barbas de molho; não pode esperar para o ano 

Não foi à toa que a proibição da reeleição veio que vem, porque, até lá, talvez já esteja no mesmo 
para permanecer. Getúlio Vargas, em 1934, por oca- estágio de degradação e rejeição em que se encon-
sião da Constituinte que o elegeu, disse e fez cons- tra o seu colega, o seu fraternal amigo, o Presidente 
tar no art. 52 da Constituição de 1934 que o seu Menem, na Argentina. 
mandato terminaria no dia 26 de junho de 1938. Portanto, é preciso aproveitar essa ·pesquisa-
Quatro anos o ditador Vargas se concedeu. E quan- zinha· do Instituto Gallup, que lhe dá, relativamente, 
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uma grande aprovação popular - parece-me que na 
casa de 38% -, para conseguir, com a deusa teta es­
tendida fisiologicamente, o apoio dos Deputados que 
negaceiam e fingem que não lhe querem dar. 

E há um outro elemento que não foi tratado 
aqui. Quando Juscelino Kubitschek poderia ter sido 
reeleito, em 1961, não quis. E é óbvio que, no ouvi­
do de todos os Presidentes do Brasil - muito deles 
que não conseguiram cumprir o mandato de quatro 
anos -, os seus áulicos falaram e aconselharam: 
·Presidente, continue; o tempo foi muito curto. Vossa 
Excelência tem tantos projetos maravilhosos para 
engrandecer a Pátria. Vossa Excelência tem obriga­
ção de cumprir o seu destino·. 

Getúlio Vargas disse: "É o imperativo categóri­
co que me obriga a aceitar o sacrifício". 

Naquela época, todos tinham pudor de dizer que 
estavam sendo obrigados, por grupos de partidários, a 
se lançar candidatos pela primeira vez. Nenhum brasi­
leiro teve a coragem e a desfaçatez de se propor como 
candidato à reeleição - nem mesmo os militares. 

Portanto, não é legítima e nem constitucional, 
não tem respaldo na História e nem na consciência, 
essa proposta inusitada que parte das ambições do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Há pouco tempo, D. Ruth Cardoso, admirável 
ser humano, pessoa íntegra, pessoa que não voltou 
atrás e não quer que esqueçamos o seu passado, 
disse que não era contra a reeleição, mas que tinha 
um projeto de vida que não lhe permitia continuar 
quatro anos no exercfcio do mandato das obrigaçõ­
es de primeira-dama. Acredito que ela não permane­
cerá por mais seis anos ao lado do Presidente, 
como primeira-dama. 

Pois bem, só para terminar, Juscelino Kubits­
chek estava ainda com 50 anos, o que lhe permitiu 
preparar, durante quatro anos, o seu retomo; não 
precisou fazer esse trabalho degradante, passar 
para a História como um fisiologista ambicioso. En­
tão, deixou que Jãnio Quadros se reelegesse, espe­
rou que se desmoralizasse e, depois de quatro anos, 
constitucionalmente, já estava preparado o retomo 
de Juscelino em 1965. Mas Fernando Henrique Car­
doso não tem 50 anos, e sim 66, embora obviamen­
te não pareça. A vida na França, nos grandes res­
taurantes, a vida acolchoada evita que as rugas apa­
reçam e a velhice prematuramente nos envolva. 

Pois bem, se agora Fernando Henrique Cardo­
so quisesse seguir as regras da dignidade e da de­
cência, esculpindo a sua obra política como uma 
obra de arte, teria que esperar quatro anos e, com 

esses quatro anos mais dois de mandato, teria 72 
anos de idade e tomaria posse com perigosos 73. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Escórcio) -
Senador Lauro Campos, não quero ser indelicado 
com V. EX-, mas o seu tempo já se esgotou há três 
minutos, e ainda há muitos oradores inscritos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, soli­
citaria apenas mais dois minutos para concluir, ten­
do um tratamento igual ao do orador anterior; agra­
deço a gentileza de V. EX-. 

Portanto, Fernando Henrique Cardoso está ve­
lho demais, nos seus 66 anos, para cumprir o mual 
que a História lhe exigiria: cumprir os dois anos, ficar 
quatro de quarentena, para voltar constitucionalmen­
te como candidato, disputando em pé de igualdade, 
não como está sendo feito agora. Se agora, dois 
anos antes da eleição, todos os instrumentos de for­
ça, pressão, cooptação, de fisiologismo estão sendo 
lançados apenas para que se aprove a reforma 
constitucional da reeleição, o que acontecerá com a 
eleição sem desincompatibilização? 

Tudo isso já foi pensado na História, e ela, sa­
biamente, impediu a reeleição para não transformar 
a República brasileira, o presidencialismo brasileiro 
em uma ditadura completa. 

Assim, para terminar, quero lembrar que, se não 
é legítima, é um desrespeito e exige uma reforma da 
própria Constituição, essa proposta de reeleição, se 
ela afronta e faz uma fratura na tradição histórica brasi­
leira, se ela representa um perigo para as instituições 
democráticas, tão tênues, tão frágeis, no Brasil, é ótr 
vio que o desrespeito à Constituição, o desrespeito à 
tradição, a quebra dos tabus, que nos mantêm dentro 
de certo alinhamento democrático, poderá ensejar não 
apenas o golpe atual, mentado e posto em prática pelo 
Presidente FHC, mas a continuidade do golpe. Depois 
de tudo desrespeitado, depois de desrespeitada a tra­
dição, depois de desrespeitada a Constituição, depois 
de desrespeitada a democracia, o que militares e 0u­

tros grupos de força terão para respeitar? Por que eles 
não seguirão o exemplo de FHC, tomando, pela força, 
novamente, o poder no Brasil? 

Portanto, é perigoso, é muito perigoso o que 
está em vias de acontecer neste País. Parece-me 
que só uma ambição desvairada, um narcisismo ili­
mitado poderia colocar em risco as instituições, para 
simples uso e gozo de um poder. Será que vale a 
pena, para conseguir se reeleger por mais mingua­
dos, de novo, limitados, de novo, apenas quatro 
anos, realmente correr tamanhos riscos e impor tan­
tos sacrifícios à democracia bra~ileira? 

Muito obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Francisco Escórcio) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Agripino. 
S. Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFl-RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, sras e Srs. Senadores, no final do ano 
passado, a Comissão de Infra-Estrutura, que presi­
do, por delegação de V. Ex's, promoveu, em conjun­
to com a Federação Nacional dos Engenheiros, um 
seminário para discussão do tema "Regulação dos 
Serviços Públicos no Brasil: Setores Elétricos e Te­
lecomunicações·, convidando especialistas da Ar­
gentina, da França e dos Estados Unidos para trazer 
as experiências e advertências de quem já passou 
pelo processo de privatização nesses setores, c0-

meteu equívocos e acertos e veio dar a sua contri­
buição para que os equrvocos cometidos não fos­
sem repetidos no Brasil. Repito, a convite da Comis­
são de Infra-Estrutura e da Federação Nacional dos 
Engenheiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o seminário foi 
realizado com o objetivo de trazer à audiência do 
Senado a voz da sociedade civil brasileira no setor, 
a voz dos engenheiros do Brasil, que aqui acorreram 
para, durante dois dias, discutir e debater um assun­
to que consulta o interesse nacional, porque é as­
sunto preeminente na economia brasileira e que res­
ponde pela retomada do crescimento econômico nos 
mais diversos setores e pela geração de milhares de 
empregos no País. 

Ao seminário compareceram, além de autorida­
des federais convidadas, ministros de Estado, dirigen­
tes de estatais dos setores elétricos e de telecomuni­
cações, dos dirigentes da Federação Nacional dos En­
genheiros, dos convidados especialistas estrangeiros 
da Argentina, da França e dos Estados Unidos, Paria­
mentares Federais, Deputados e Senadores, que não 
foram muitos, e essa é a razão pela qual ocupo a tribu­
na neste dia para aqui fazer um relato, que desejo fi­
que registrado nos Anais do Senado, para que as opi­
niões e os debates realizados possam signiflCaf' ponto 
de referência, de infonnação e de argumento para os 
debates que nesta Casa vão se processar sobre a pri­
vatização do setor elétrico e do setor de telecomunica­
ções. Entendo eu que a voz da sociedade civil tem que 
ser considerada, para que um bom juízo de valores 
seja formulado por esta Casa. 

Por essa razão é que tomo a liberdade de tra­
zer ao conhecimento da Casa, para registro, repito, 
nos Anais do Senado, o relato das discussões e de­
bates, ponto a ponto, durante os dois dias em que 
ocorreu o seminário. 

o seminário sobre "Regulação dos Serviços 
Públicos no Brasil" teve como temas principais a 
reestruturação do setor elétrico brasileiro e o Projeto 
de Lei nll 50196, que dispõe sobre a criação da 
Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel. 

O evento contou com a presença de Senado­
res e Deputados, especialistas estrangeiros dos Es­
tados Unidos, da França e da Argentina, profissio­
nais da área e interessados em geral, com a partici­
pação de aproximadamente 150 pessoas. 

O setor elétrico foi abordado em três painéis. O 
primeiro painel foi "A Experiência Intemacional na Área 
de Regulação de Serviços Públicos"; o segundo pai­
nel, "A Regulação dos Serviços de Eletricidade no Bra­
sil, a Lei Aneel"; e o terceiro painel, "Diretrizes para o 
Novo Modelo do Setor Elétrico Brasileiro". 

Dentre as principais questões abordadas, urna 
das grandes preocupações do seminário foi a neces­
sidade de compatibilizar o projeto de lei com a políti­
ca global para o setor. Nesse sentido, foi destacado 
o projeto que está sendo conduzido pelo Ministério 
de Minas e Energia para a definição de um novo m0-

delo institucional para a energia elétrica. A conclu­
são desses trabalhos no Ministério determinará, em 
conseqüência, o envio ao Congresso de um projeto 
de lei global para o setor. 

Essa ação determinará a necessidade de rev0-

gar a Lei da Aneel, se aprovada como está neste 
momento, ou de submetê-Ia a mudanças profundas. 

A postura mais prudente hoje, no entender da 
maioria dos participantes, seria aprofundar o debate 
e desenvolver um esforço para aprovar um novo 
marco regulatório, mais completo e abrangente. Difi­
culdades específicas relacionadas com o atual órgão 
regulador, o DNAEE, poderiam ser contempladas 
em lei especifica. 

Existem hoje vários pontos em debate no âmbito 
da reestruturação do setor elétrico no Ministério de Mi­
nas e Energia, que colidem com disposições contidas 
no projeto de lei da Aneel. Foram citadas, dentre 0u­

tras questões, a responsabilidade pelas licitações de 
novos aproveitamentos, a responsabilidade pelo aten­
dimento do mercado, a forma e a extensão da descen­
tralização da regulação e da fJSCalização, as questões 
comerciais, econômicas e financeiras. Entre estas últi­
mas está o financiamento de novas hidrelétricas e a 
política tarifária a ser adotada. 

Foi destacada ainda a necessidade de aprimo­
rar outras disposições já contidas no atual projeto, 
corno a definição completa para o cálculo da taxa de 
fiscalização, a conveniência do uso de contratos de 
gestão para fiscalizar a gestão da administração da 
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AneeI e os mecanismos de transição, em particular a Foi enfatizado que a preocupação primeira deve 
ásposição de remeter para fora do órgão as decisões ser a de garantir novos capitais para a expansão do 
relacionadas com tarifas por um perfodo de três anos. sistema. Essa preocupação está sendo abandonada 

O Secretário de Energia do Ministério manifes- pela postura mais pragmática e imediatista de vender 
tou sua concordância em relação às disfunções ativos já em serviço e já depreciados, para obter ai-
apontadas, mas manifestou-se favorável à aprova- guns recursos para diminuir as dívidas públicas. Essa 
ção do projeto de lei sem alterações. A isso acres- ação acaba desviando recursos que poderiam ser ca-
centou que reconhecia a necessidade de outras leis nalizados para as novas obras. Essa foi uma opinião 
para implantar um novo modelo, assim como a ne- apresentada pela Federação Nacional dos Engenhei-
cessidade de modificar ou ajustar as disposições ros, apresentada, debatida, defendida. 
nesta lei, se assim aprovada. Mas outras questões importantes, Sr. Presi-

A Federação Nacional dos Engenheiros enten- dente e Srs. Senadores, foram também abordadas, 
de que um posicionamento desse tipo só contribuiu como a desverticalização do sistema. O sucesso de 
para aumentar as desconfianças dos novos investi- um modelo competitivo, da forma que se quer im-
dores, em face da instabilidade institucional assim plantar no Brasil, depende da desverticalização das 
configurada. Essa situação conduz ao aumento da empresas, isto é, que as empresas se dividam em 
taxa de risco, o que repercute sob a forma de maio- empresas de geração, transmissão e distribuição e 
res tarifas. que haja competição entre as geradoras. 

Segundo palavras do Secretário de Energia, Na Argentina, a lei obrigou que as centrais elé-
um dos grandes objetivos a curto e médio prazos é tricas fossem vendidas a diferentes compradores, o 
justamente reduzir essas taxas de risco embutidas mesmo ocorrendo com as concessões de distribui-
nas taxas de retomo desejadas pelos investidores. çáo. Além disso, foi proibido que o proprietário de 
O Secretário afirmou ainda que o aumento de 1 % na uma usina detenha também uma concessão de dis-
taxa de risco representa 6% na tarifa final. tribuição ou transmissão. 

A exposição da Federação Nacional dos Enge- O palestrante francês informou que urna direti-
nheiros, corroborada por outras intervenções de pa- va da União Européia, recentemente aprovada, im-
lestrantes e participantes, mostrou que a discussão planta urna sistemática de desverticalização seme-
de temas dessa complexidade exige um tempo con- Ihante à da Argentina, a qual, se aceita pelo governo 
siderável para apreciação e implementação de no- francês, levaria à desverticalização da EBF e de to-
vas leis. Como exemplo, foram mencionadas as su- das as empresas da União Européia, tomando a re-
cessivas reformas implementadas nos Estados Uni- gião um grande mercado competitivo. 
dos para reestruturar o setor elétrico desse País, ini- O palestrante manifestou-se contrário a tal po-
ciadas em 1978 e ainda hoje em evolução. Foi cita- sição, uma vez que a França fez pesados investi-
da, como exemplo, a implementação recente de no- mentos não só na oferta de energia, mas também 
vas regras para viabilizar a competitividade do siste- em pesquisa e desenvolvimento tecnológicos para a 
ma elétrico no Estado da Califómia, uma região em solução do seu problema energético. 
que 75% dos negócios já são da iniciativa privada. Segundo o seu entendimento, a adoção da 

Essa nova lei dispondo tão-somente sobre mencionada diretiva poderia acabar interferindo nos 
questões estruturais, não abordando, portanto, a beneffcios decorrentes desses esforços para outros 
questão da propriedade, foi discutida e debatida por países, além de enfraquecer a posição competitiva 
quase quatro anos antes de sua aprovação final. da empresa no mercado europeu. 

A cautela dos Estados Unidos também fICOU No Brasil, o consórcio de construtoras, contra-
expressa na declaração do palestrante americano, tadas pelo NML, lideradas pela Coorpers and Lay-
quando afirmou que seu país também acompanha brem, recomenda a mesma sistemática. 
com atenção a reestruturação argentina para avaliar O impasse aqui surgido é a oposição dos Esta-
os resultados que estão sendo obtidos. dos do Paraná e de Minas Gerais em desverticalizar 

FICOU claro também que a etapa de privatizar, se as suas empresas. Esses dois Estados, ao longo de 
for o caso, é a última fase de um processo que se ini- sua história, investiram pesadamente em geração hi-
cia no estabelecimento de um arcabouço legal, a insti- drelétrica, são auto-suficientes em energia barata. 
tuição do novo modelo institucional, pas.c::ando por uma Para eles é difícil admitir que, após todos esses in-
fase de regulamentação, o disciplinamento das leis vestimentos, não possam abastecer, prioritariamen-
nollllativas, e a implantação da nova estrutura. te, os seus Estados com essa energia. 
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A maioria de outros Estados que possuem ge-­
ração, bem como o Governo Federal, já anunciaram 
a política de privatização das usinas. Os novos pro­
prietários poderão colocar energia em qualquer mer­
cado, em qualquer Estado. Se Paraná e Minas Ge­
rais continuarem com as suas empresas verticaliza­
das e sem mudanças de propriedades, poderão ofe­
recer aos seus próprios Estados energia bem mais 
barata, e as suas usinas já estão pagas e só têm 
custo de manutenção e operação. . . 

As usinas vendidas para proprietários privados 
poderão praticar tarifas de mercado resultantes de 
valores maiores do que as do Paraná e Minas Ge­
rais. Esse fato, aliado ao poder econômico das em­
presas verticalizadas - Copel, do Paraná, e Cemig, 
de Minas Gerais -, faz com que haja uma visível 
pressão para as suas desverticalizações e uma re­
sistência dessas empresas e desses Estados. 

A Federação Nacional dos Engenheiros não 
tem por que se opor à permanência de empresas 
nacionais fortes que possam competir tanto no mer­
cado interno como no mercado externo. A pulveriza­
ção sugerida enfraquecerá empresas fortes que não 
manifestaram problemas que exigissem a venda de 
seus ativos, deixando o mercado nacional somente 
à mercê de investidores externos. 

O Chile privatizou internamente seu setor e 
compete no mercado externo de forma vigorosa. Por 
que impedir isso às empresas nacionais - questiona 
a Federação Nacional dos Engenheiros? É necessá­
rio encontrar uma forma de conciliar esses interes­
ses - é a opinião da FNE. 

Abordando agora a questão da expansão do 
sistema. No cenário de privatização, muda radical­
mente a forma de expansão da geração. O setor pri­
vado busca tipos de usina que exijam menores in­
vestimentos, menor tempo de construção e, conse­
qüentemente, um retomo mais rápido aos seus in­
vestimentos. 

O palestrante francês observou que essa foi 
uma das constatações de recente seminário mundial 
de energia, realizado no Japão. 

O conferencista argentino relatou que a expan­
são em seu país, após a privatização, só se deu atra­
vés de usinas a gás e que a forma para incentivar a 
expansão hidrelétrica ainda não foi encontrada. 

No Brasil, há uma tendência de uma expansão 
acelerada com termelétricas a gás, segundo foi ad­
mitido pelo representante da Eletrobrás. O que preo­
cupa é que essas fontes se esgotam a curto prazo. 

O Brasil ainda conta com o fabuloso potencial 
hidrelétrico que exige maiores investimentos, maior 

tempo de construção e maior prazo para o retomo 
dos investimentos. Isso não tem atraído o capital pri­
vado, a não ser em algumas exceções, onde gran­
des indústrias, em parceria com empresas estatais, 
estão construindo algumas usinas. Nesse caso, p0-
rém, visando a atender somente o seu próprio con­
sumo e a maioria dos outros Estados que possuem 
geração, bem como o Governo Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço agora al­
gumas apreciações sobre o setor de telecomunica­
ções. É de consenso geral que o órgão regulador 
terá que estabelecer e executar a política de teleco­
municações, outorgar concessões, normatizar e su­
pervisionar as atividades do setor, estabelecer pa­
drões e administrar o espectro eletromagnético, ten­
do corno principais características a autoridade, a 
imparcialidade e a independência. 

O Ministério das Comunicações, Minicom, re­
conhece que o assunto é complexo e informa que 
uma série de pendências estão atrasando o envio da 
Lei Geral de Telecomunicações ao Congresso Na­
cional. Porém, deixa bem claro que já tem alguns 
pontos definidos, quais sejam: a criação do órgão re­
gulador, sob a forma de autarquia subordinada ao 
Minicom; a prestação de contas diretamente ao Po­
der Executivo; a auditoria feita pelo TCU; e, final­
mente, o órgão será centralizado em Brasnia, não 
havendo representação nos Estados. 

A Lei ng 9.295, de 19 de julho de 1996, prevê 
que o Minicom agirá temporariamente como órgão 
regulador do setor até que uma Lei Geral de Teleco­
municações seja aprovada pelo Congresso Nacio­
nal, sendo responsável pela administração dos re­
cursos arrecadados sem repassá-los ao Tesouro 
Nacional. E ainda autoriza a T elebrás a criar subsi­
diárias para assumir a exploração do serviço celular, 
já em operação, no prazo de dois anos, quando o 
sistema poderá ser privatizado. 

Nos debates, pudemos concluir que o Poder 
Executivo, através da promulgação da Lei ng 9.295, 
está tomando decisões importantes e estratégicas 
para o País, fragmentando os serviços públicos de 
telecomunicações sem definir uma polftica global 
para o desenvolvimento do setor. 

Essa é a opinião, Sr. Presidente, SrIs e Srs. Se­
nadores, da Federação Nacional dos Engenheiros. 

Enquanto no mundo as empresas estão se 
agrupando, fortalecendo-se e internacionalizando os 
seus serviços para enfrentar a concorrência, que é 
cada vez maior, o Brasil está fracionando o seu sis­
tema público de telecomunicações. 

Outra preocupação é a criação do órgão regu­
lador sob a forma de autarquia, que, já sabemos, 
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não funciona - pensa assim a FNE. Vide outras au­
tarquias existentes no Brasil, além da grande inge­
rência política que sofrerá, contrariando o espírito de 
um órgão regulador livre e independente. 

Note-se, ainda, que a autarquia que será cria­
da é centralizadora, a legião dos Estados da Federa­
ção na possibilidade de implementação de uma polí­
tica específica e com características regionais, fato 
esse prejudicial ao espírito de um órgão regulador 
democrático. 

À vista dos fatos, temos assistido a um atrope­
lo daquilo que foi aprovado na reforma constitucio­
nal. A aprovação de uma lei mínima, abrindo os ser­
viços mais lucrativos, como a telefonia celular, a c0-

municação de dados, bem como a permissao dada à 
iniciativa privada para o lançamento de satélites, 
passando amplos poderes para o Minicom, sem que 
haja implantação de um órgão regulador inde­
pendente, como determina a Constituição, cria uma 
situação predefinida que, se comprovada prejudicial 
aos interesses nacionais, será irreversível, pois as 
concessoes já terão sido formalizadas. 

É imprescindível haver regras claras para im­
plantar um novo modelo para o setor de telecomuni­
cações, para que possamos planejar a expansão do 
sistema, definindo como o mercado será atendido, 
dando condições para o Brasil inserir-se na global i­
zação cada vez mais presente. Portanto, concluímos 
que se faz mister a aprovação da Lei Geral de Tele­
comunicações antes da formalização das concessõ­
es, para resguardar os princípios constitucionais 
contidos no art. 21 da Lei Maior. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, faço 
esse relato, porque entendo que a voz da sociedade 
civil que aqui se manifestou muitas vezes contrária à 
opinião de autoridades do Poder Executivo é impor­
tante ser ouvida, refletida pelos seus Parlamentares, 
Deputados e principalmente Senadores que votarão 
e aprovarão a privatização de setores importantes 
como o setor elétrico e de telecomunicações. 

Foi esse o relato do seminário organizado pela 
Comissão de Infra-Estrutura e pela Federação Na­
cional dos Engenheiros. Cumpriu-se uma etapa im­
portante na discussao de temas ligados a setores 
fundamentais à economia do País: setor elétrico, se­
tor das telecomunicaçoes. Discutiu-se à exaustão, 
ouvindo-se quem precisava ser ouvido: os engenhei­
ros, autoridades federais, executivos do Poder Exe­
cutivo e Parlamentares - Deputados e Senadores. 

Registro o esforço realizado pela Federação 
Nacional dos Engenheiros, que durante dois meses 
preparou, juntamente com a Comissão de Infra-Es-

trutura, a agenda que produziu o seminário cujo re­
gistro faço nesta manhã. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Agripi­
no Maia, o Sr. Francisco Escórcio deixa a 
cadeira da presidimcia, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, 2 11 Secretário. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação ina­
diável. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Francisco Escór­
cio, para, na forma do Regimento Interno do Senado 
Federal, fazer uma comunicação inadiável. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PFL-MA. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, ins­
crito para falar na sessão de hoje, abordei a questão 
da CPMF. 

De volta ao meu gabinete, encontrei a propa­
ganda de um banco a respeito da CPMF. Eu não p0-
deria deixar de trazê-Ia, para que os meus colegas 
testemunhassem a minha preocupação quanto ao 
projeto do Senador Ney Suassuna, que tramita nes­
ta Casa. 

Penso que esse imposto é descabido, não em 
razão de ser. Toda a população brasileira está con­
trária a essa iniciativa. Como falei em meu pronun­
ciamento, a CPMF foi aprovada talvez porque quem 
solicitou nesse sentido, a toda hora, a esta Casa e a 
outra Casa, a Câmara dos Deputados, foi o ex-Mi­
nistro Adib Jatene. Talvez esta Casa tenha contem­
plado aquele Ministro com a aprovação da CPMF. 
Mas o Ministro saiu, razão pela qual não há por que 
ficarmos com a CPMF. Vale ressaltar que já está tra­
mitando nesta Casa, Sr. Presidente, SrBs e Srs. Se­
nadores - já foram colhidas assinaturas - a proposta 
de derrubada da CPMF. 

Trago um folheto de um banco em que se diz: 
"Aplique agora, sem pagar CPMF". Os Senadores 
sabem que os funcionários públicos estão com seus 
salários defasados, que já ganham bem pouco - só 
para efeito de raciocínio -; será que eles terão, com 
seus pequenos salários, condição de aplicar, de fa­
zer investimento? A quem vai beneficiar a CPMF? 
Não será, mais uma vez, aos banqueiros? A prova 
está aqui! 

Por isso, eu não poderia deixar de trazer à 
Casa minha preocupação, mostrando este folheto do 
banco, em que diz: "Fundos de Investimento. Apli­
que agora, sem pagar CPMF". Trago este assunto à 
reflexão desta Casa. 
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Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 
V. Exl dispõe de até 20 minutos para o seu pronun­
ciamento. 

O SR. CASILDO (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, nobres colegas, mesmo numa 
sexta-feira, perto do meio-dia, com o plenário esva­
ziado, como acontece todas as sextas-feiras, eu não 
poderia deixar de trazer algumas considerações em 
relação à matéria que noite passada li na revista 
Veja desta semana. 

Folheando a Veja desta semana, deparei-me 
com uma propaganda que mostra o desenho de 
uma casa virada para baixo, com os dizeres: "Vira, 
vira, vira". Na página seguinte, as mesmas três ex­
pressões "vira, vira, vira", e o desenho de uma casa 
já de lado. Na terceira página, ainda da mesma pro­
paganda, deparo-me com o desenho de uma casa 
de pé e a expressão: "virou". Logo abaixo, há a se 
guinte informação que passo a ler: 

"Aproveite a virada do ano e dê uma 
virada na sua vida. Abra uma Poupança 
Azul Imobiliária. Com ela você poupa todo o 
mês um pouquinho, e quando você menos 
esperar a sua poupança vira uma casa pró­
pria, um terreno, ou um capital para você 
construir. Procure o gerente da Caixa para 
maiores informações. Quem sabe se, num 
futuro próximo, o "vira, vira, vira" não vai ser 
na sua casa nova. 

Caixa Econômica Federal" 

Sr. Presidente, achei engraçada essa propa­
ganda, porque é no mrnimo curioso que a Caixa 
Econômica a faça em três páginas da revista Veja. 
Trata-se, portanto, de um anúncio dirigido aos sem­
teto deste Pars, aos sem-casa. Pretende-se que 
abram uma Poupança Azul, que, com o tempo, pode 
render uma casa própria para quem não a tem. Sei 
que são milhares de pessoas, no Brasil, que não 
têm casa própria. Não sou contrário à propaganda. 
Não tenho nada contra o nosso Presidente da Caixa 
Econômica Federal, nem ao seu pessoal, absoluta­
mente. Mas o que me chama a atenção é o fato de 
se usarem três páginas na revista Veja, ou seja, de 
se gastar tanto em uma propaganda dirigida aos 
sem-teto neste Pars, aos que não têm casa, aos que 
pensam em um dia ter um terreno próprio, em ter 
uma casinha para morar com sua mulher, seus fi­
lhos. Acho que a maioria dos sem-teto não assina a 
revista Veja ou não a compra em bancas. Assim, é 

diffcil essa propaganda chegar a eles. Não sei se 
esse é o melhor verculo de comunicação a ser usa­
do pela Caixa - tomara que esteja enganado -, pois 
essa é uma revista com propagandas mais elitiza­
das, direcionada a uma classe de pessoas que já 
têm casa. 

Quem entende de publicidade pode aquilatar 
melhor que eu o quanto representa para os brasilei­
ros, em custos, uma propaganda de três páginas na 
Veja, na primeira semana de janeiro. Não sei se ela 
é dirigida aos sem-casa, incentivando-os a fazer 
uma Poupança Azul para obterem uma casa, ou 
àqueles que a têm mas que, um dia, podem perdê­
la. Isso me preocupa. Exponho a minha experiência 
e consideração porque, para alcançar o público 
composto pelos sem-casa, que são milhões de pes­
soas, parece-me que a Caixa deveria usar outros 
mecanismos. 

No Brasil, há cerca de 100 milhões de eleito­
res, para não se falar em 150 milhões de habitantes, 
e a tiragem da revista Veja é de 1 milhão e 200 mil 
exemplares, o que representa 1 % dos eleitores do 
Brasil. Mas, para atingir os que não têm casa, talvez 
a melhor maneira fosse ir aos bairros, aos salões 
paroquiais, aos centros comunitários. Os gerentes 
da Caixa poderiam ir a esses bairros aos domingos, 
sábados ou feriados, quando as comunidades ser 
reúnem, para lá fazerem uma exposição, usando as 
rádios de comunicação, aconselhando-as a procurar 
a Caixa e abrir uma Poupança Azul - isso tudo é 
para quem pode, é claro, porque a maioria não pode 
nem abrir uma poupança, já que não é fácil. 

Acredito que isso seria mais conveniente do 
que a decisão da Caixa de usar um meio de comuni­
cação elitizado para se aproximar da população e os 
recursos seriam aplicados de forma melhor. Talvez 
se devessem usar até as televisões comunitárias, 
que o Ministério das Comunicações pensa criar, 
bem como as rádios comunitárias, para se alcançar 
esses milhões de brasileiros que não têm teto. 

Esta é uma advertência que trago para o Go­
vemo Federal e. para os brasileiros, pois acredito 
que há uma melhor maneira de se aplicarem os re­
cursos públicos. Ao invés de se usarem três páginas 
de uma revista, o que não culminará com o desejo 
da Caixa de aconselhar essa grande massa de pes­
soas, poderiamos usar mecanismos melhores para 
alcançar esse objetivo. 

Trago estas considerações e esta preocupa­
ção, praticamente ao meio-dia desta sexta-feira, não 
no sentido de criticar, mas de advertir, de ajudar, de 
colaborar para que se corrija isso. 
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Os recursos brasileiros são tão poucos - na 
saúde falta tanta coisa, o Orçamento é tão escasso 
- que precisamos ser previdentes e ciosos com o 
que possuímos. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Casildo Mal­
daner, o Sr. Renan Calheiros, 2 f1 Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Francisco Escórcio. 

O SR. PRESIDEN I E (Francisco Escórcio) - O 
Senador Valmir Campelo enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203, 
do Regimento Interno. 

S. EX- será atendido na forma regimental. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. 

Presidente, S..-s. e Srs. Senadores, o tema da reelei­
ção tomou conta do País. A mídia, em particular, fez 
da reeleição assunto obrigatório dos principais 
meios de comunicação, colocando a tese à conside­
ração da opinião pública. 

Ainda ontem, ao despachar pela manhã em meu 
Gabinete Par1amentar, fui instado pelo jornalista e ami­
go Gilberto Amaral a pronunciar-me sobre a questão, o 
que deixou-me muito à vontade, porque eu próprio já 
defendi, aqui no S~nado Federal, o instituto da reelei­
ção para os principais cargos do Executivo, quando 
apresentei proposta nesse sentido, em 1993. 

A reeleição, penso eu, é um instrumento demo­
crático que permite ao eleitor produzir o mais sumário, 
direto e contundente julgamento da administração de 
um governante. Funciona, para quem governa, como 
mais um instrumento de cobrança do governado. 

Uma eventual derrota na sucessão representa 
a reprovação de sua gestão, o que, em tese, o induz 
a ser mais cauteloso em seus atos e rnais zeloso no 
cumprimento de suas promessas e compromissos. 

Nos termos atuais, essa cobrança se dá ape­
nas quando o governante apóia alguém para suce­
dê-Io. Não é, porém, a mesma coisa. Sempre se po­
derá argumentar que o candidato não era bom, que 
não tinha carisma, não passava credibilidade, e que 
a culpa, portanto, não é do governante. Com a pos­
sibilidade de reeleição, não: o julgamento é claro e 
objetivo - e intransferível. 

É assim que funciona nos Estados Unidos, a 
maior democracia do planeta, que convive, sem pro­
blemas, com a reeleição. Não estou aqui a repetir o 
dito de que o que é bom para os Estados Unidos é 
bom para o Brasil. Não é isso. Acho que cada país 
tem suas peculiaridades e deve preservá-Ias. Mas 
há princípios de ordem doutrinária que se mostram 
de aplicação universal. É o caso da reeleição. 

Os adversários da tese invocam o risco de uso 
indevido da máquina administrativa do Estado. Ora, 
esse mau uso, quando é o caso de ocorrer, ocorre 
havendo ou não a reeleição. De certa forma, o go­
vernante fisiológico sente-se bem mais à vontade 
para permitir esse uso indevido para terceiros que 

• para SI mesmo. 
É mais fácil de disfarçar, maquiar o delito, atri­

buí-lo a maus funcionários. Quando se trata de si 
mesmo, a vigilância do público, da mídia e da oposi­
ção é significativamente maior. Ouso dizer que, 
quando o próprio governante é o candidato, toma-se 
mais fácil defender a integridade da máquina admi­
nistrativa. Seus passos são mais vigiados, ele pró­
prio, mesmo não tendo escrúpulos, tem mais caute­
la. Estratagemas tais como inauguração de obras de 
fachada, nomeações irresponsáveis e outros ações 
de cunho demagógico sofrem a inibição do protesto 
instantâneo dos adversários e da mídia. 

Basta conferir: onde é que mais distorções 
ocorrem nessa matéria - nos Estados Unidos, onde 
há reeleição, ou no Brasil, onde não há? Aqui, a 
existência do governante que manipula sua suces­
são, valendo-se da caneta e do Diário Oficiai, é, em 
numerosos estados e munidpios, a regra. A exce­
ção é o contrário. 

Creio que o Presidente Fernando Henrique tem 
todo o direito de pleitear a adoção do instituto da 
reeleição. Está fazendo um administração ousada e 
renovadora, que exige sacrifícios da sociedade, mas 
que lhe oferece a perspectiva de um país economi­
camente saneado num futuro próximo. 

O Presidente que promove esse processo e 
colhe alguma incompreensão, decorrente das dificul­
dades inerentes às transformações, quer ter a opor­
tunidade de, ele próprio, colher os frutos positivos 
que está plantando. Acho justo, desde que o Estado 
não seja onerado; desde que as práticas políticas 
não sejam corrompidas. 

Creio que não o serão. Conhecemos o Presi­
dente da República. É homem de bem, íntegro, que 
chegou ao lugar que hoje ocupa depois de realizar 
carreira de projeção internacional como professor, 
intelectual e par1amentar. Jamais, em toda a sua 
carreira, foi , em momento algum, questionado em 
sua reputaçao de homem probo. Não creio que isso 
mudaria exatamente quando está posto na vitrine da 
Presidência da República. Não faz sentido. 

Vejo o instituto da reeleição como fortalecedor 
do processo democrático, desde que acompanhado 
de mecanismos tendentes a proteger o Estado e a 
coibir o uso indevido da máquina. Não é uma tarefa 
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difrcil. Ao longo desses anos, temos nos empenhado outros senhores Senadores, que dá nova redação 
em sanear a vida pública brasileira e já desenvolve- ao § ~ do art. 102 da Constituição Federal. 
mos alguns desses mecanismos. 2. Comissão Par1amentar de Inquérito criada 

Um país que promoveu o Impeaehment de um através do Requerimento nll 1.101, de 1996, destina-
Presidente da República de maneira absolutamente da a apurar irregularidades relacionadas 6 ::o utoriza-
pacffica e transparente não tem por que temer a ree ção, emissão e negociação de tftulos públicos, es:.:t-
leição. Somos favoráveis à adoção desse instituto e duais e municipais, nos exercícios de 1995 e 1 ~d6; 
o consideramos mais um instrumento de pressão e 3. Comissão Temporária criada através do Rs-
fiscalização posto ao alcance do eleitor-contribuinte. querimento .nll .518, de 1995, destinada a estudar a 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. reforma político-partidária. 
O SR. PRESIDENIE (Francisco Escórcio) - Congresso Nacional, 9 de janeiro de 1997. -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência encerra a Deputado Luís Eduardo, Presidente da Câmara dos 
presente sessão. Deputados - Senador José Samey, Presidente do 

O SR. PRESIDEN I E (Francisco Escórcio) - Senado Federal. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 h55min.) 

ATA DA 31 SESSÃO NÃO 
REALIZADA EM 9 DE JANEIRO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 10 de janeiro de 1997) 
-RETlFICAÇOES 

No sumário da ata, à página nll 00121, 21 colu­
na, inclua-se, por omissão, o seguinte item: 

2.2.11 - Aditamento ao Ato ConvocatÓl"lo 
do. Presidentes da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. 

Inclusão de matérias à pauta da convocação 
evtxtrl"!:1laordinária do Congresso Nacional, no período de 
6 de janeiro a 6 de fevereiro de 1997. 
••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••• ••• ••••• •••• •••••• ••••••••••••••••••••• 

••• •••••••••••••••••••••• •••••••• •• •••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Trecho de ata, à página nll 00181, 11 coluna, 
que se republica r haver saído com omissão: 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• ••• ••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• • 

O SR. PRESlDEN I E (Jefferson Peres) - S0-
bre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 111 Se­
cretário em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

ADITAMENTO AO ATO CONVOCATÓRIO 
DOS PRESIDENTES DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
E DO SENADO FEDERAL 

O Presidente da Câmara dos Deputados e o 
Presidente do Senado Federal, no uso da competên­
cia que lhes é conferida pelo inciso 11 do § 611 do art. 
57 da Constituição da República Federativa do Bra­
sil, resolvem Aditar à pauta da convocação extraor­
dinária do Congresso Nacional para o perfodo de 6 
de janeiro a 6 de fevereiro de 1997, o seguinte: 

1. Proposta de Emenda à Constituição nll54, de 
1995, de autoria do Senador Ronaldo Cunha Lima e 

" 

O SR. PRESlDEN I E (Jefferson Peres) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL N1114, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Fededral, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da C0-
missão Diretora nll 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo nll 

016.312196-1, resolve transformar a aposentadoria 
voluntária concedida a CARLOS AUGUSTO ALI­
MANDRO, Analista Legislativo, Área 7 - Especiali­
dade Segurança, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, em aposentadoria por 
Invalidez, nos termos dos artigos 190 e 67 da Lei nll 

8.112, de 1990; bem assim com as vantagens pre­
vistas nos artigos 34, §~, e 37 da Resolução SF nll 

42, de 1993, e na Resolução SF n1l 76, de 1995, com 
proventos integrais, a partir de 12 de dezembro de 
1996, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 10 de janeiro de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N1115, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 611, § ~, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, ~provado pela Resolução nll 42, de 1993, e 
tendo em vista a constante no Processo nll 

18837/96-4, resolve dispensar o servidor MARCIO 
AURELIO VALENTE, matrícula 4911, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 6 - Espe­
cialidade de Segurança, da Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabine-
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te da Presidência, com efeitos financeiros a partir de 
20 de dezembro de 1996, e lotá-lo no Gabinete do 
Senador Romero Jucá a partir da mesma data. 

Senado Federal, 10 de janeiro de 1997. - Age­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL tfl16, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 611, § 211, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução nll 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nll 18837/96 4, 
resolve designar o servidor MARCIO AURELIO VA­
LENTE, matricula 4911, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 6 - Especialidade de 
Segurança, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, Srmbolo FC-3, do Gabinete do 

Senador Romero Jucá, com efeitos financeiros a 
partir de 20 de dezembro de 1996. 

Senado Federal, 10 de janeiro de 1997. - Age­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERAL N1I17, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 711, § 211, da 
Resolução nll 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo nll 000.181/97-8, resolve no­
mear PAULO ROBERTO DA COSTA KAAMER para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parla­
mentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercrcio no Gabinete do Senador 
Jefferson Pêres. 

Senado Federal, 10 de janeiro de 1997. - Age­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 1 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner- PMD8 - SC 
Vice-Pr~idente: Jos~ Alves - P~ - SE 
(Eleitos -:m 28-2-96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
.., Rarnez Tebet • • 

3. Nabor Júnior 
4. :'\cy Suassuna 

I. Eleio Alvares .., Francelino Pereira ' • • 
1 Waldeck Omelas - . 
4. Jo~ Alves 

I. Lúcio Alcântara ., 
( Vago) • • 

I. Epitâcio cafeteira ., Osmar Dias (PSDB) -, 

I. Emília Fernandes 

I. \1~trina Silva 

().ll'cy Ribeiro 

PMDB 
I. 
2. 
3. 
4. 

PFL 
1. 
2. 
3. 
4. 

PSDB 
1. 
2 . 

PPB (ex-PPR +ex-PP) 
1. 

'2. 

PI'B 
1. 

PT 
1. 

POT 
1. 

!\fembro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

Onofre Quinan 
Gerson Camata 
Flaviano Melo 
Coutinho Jorg~ 

Jo~ Agripino 
Carlos Patrocínio 
Vilson KJeinübing 
Jo~ Bianco 

Jefferson Peres 
Jo~ Ignácio Ferreira 

Lucídio PoneUa 
Antônio Carlos VaJadares (PSB) 

Arlindo Pano 

Law-o Campos 

Sebastião Rocha 



-Sl fBSECRETARIA DE COMISSOES 
~ 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO 
Ramais: 3490 - 349 1 Fax : 1095 

SERViÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
• 

Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 35 14 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal : 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623 ) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERViÇO DE COMISSÕES MISTAS . -
Chefe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

-Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal : 3520) 
IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal : 3503) 

• 

JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
• 

MARIA DE F A T1MA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
• 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

-. 

-

• • 

SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal : 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU V1ElRA MACHADO FILHO (Ramal : 4605) 
IZAlAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 

• 

VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

-
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CO!\lISSÕESPER~IANEl\TES 

- .. COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONOMlCOS • CAE 

TITULARES 

GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
JADER BARBALHO 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

FRANCELlNO PEREIRA .. 
VILSON KLEINUBING 
JONAS PINHEIRO 
FRANCISCO Esc6RCIO 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
HUGO NAPOLEÃO 

BENIVERAS 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
GERALDO MELO 
OSMAR DIAS 

ESPIRIDIÂO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA 

LAURO CAMPOS 
EDUARDO SUPLlCY 

VALMIR CAMPELO 

JÚNIA MARISE 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: VAGO 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AP-2151/52 
AM-31 04/05 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
PA-3051/53 
MS-2221/22 
RS-3077n8 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
MT-2271/72 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
T0-4070/71 
PI-4478/80 

CE-3242143 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
RN-2371n2 
PR-2121/22 

SC-4206/07 
TO-2071n2 

DF-2341/42 
SP-3213115 

DF-1046/1146 

MG-4751152 

SUPLENTES 
PMDB 

1-MARLUCE PINTO 
2- MAURO MIRANDA 
3-ROBERTO REQUIÃO 
4-SIL VA JÚNIOR 
5-PEDRO SIMON 
6- HENRIQUE LOYOLA 
7 -GERSON CAMATA 
8-VAGO 

PFL 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-EDISON LOBÃO 
5-JOSÉ BIANCO 
6-ELCIO ALVARES 
7 -ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

PSDB 
1-LÚDIO COELHO 
2-SÉRGIO MACHADO 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 

• 
4-JOSE ROBERTO ARRUDA 
5-COUTINHO JORGE 

PPB 

pr 

1-EPIT ÁCIO CAFETEIRA 
2-LUcíDIO PORTELLA 

1- JOSÉ EDUARDO DUTRA 
2-VAGO 

PiB 
• 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

PDT 
1-SEBASTIÂO ROCHA 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/07 
PB-2421/22 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

PE-3197/98 
BA-3173n4 
BA-2211/12 
MA-2311/17 
RO-2231/32 
ES-3130/31 
BA-2191/97 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA-4073n4 
PI-3055/56 

SE-2391/92 

PR-4059/60 

AP-2244146 

I PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311 -3516/4605 

1-ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
i I 

I 



TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
HENRIQUE LOYOLA 
SILVA JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO • 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 

, 

-COMlSSAO DE ASSUNTOS SOCI'IS • CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/68 
SC-2141/47 
PB-2421127 
GO-2091197 
RR-1101l1201 

SUPLENTES 

PMDa 
1-NABOR JUNIOR 
2-0NOFRE QUINAN 
3-JOSÉ FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-VAGO 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 

ANTONIO CARLOS MAGALHAEe 

RR-2111/17 
MT-2271177 
BA-2411/12 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211117 
MA-2311117 

3-ELCI0 ALVARES 
4-FREITAS NETO JOSÉ ALVES 

FRANCISCO ESCÓRCIO 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 

• 

OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LUCIDIO PORTELLA 
LEOMAR QUINT ANILHA 

MARINA "'!LVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 
• 

CE-3242143 
CE-2301/07 
PE-2451 157 
PR-2121/22 
PA-3050/4393 

PI-3055/57 
TO-2071177 

AC-2181/87 
RJ-2171177 

DF-1248/1348 

RJ-4229/31 

SE-2201l04 

5-JOEL DE HOLLANDA 
• 

6-JOSE AGRIPINO 
7 -BERNARDO CABRAL 
8-VAGO 

PSDa 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-GERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 

• 
4-LUDI0 COELHO 
5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

ppa 

PT 

1-EPITACI0 CAFF.TERIA -2-ESPIRIDIAO AMIN 

1-JOSE EDUARDO DUTRA 
2-VAGO 

Pia 
1-EMILlA FERNANDES 

PO. 
1-JUNIA MARISE 

psa 
1-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçao: 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077178 
RN-2461 167 

MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RJ-2431 137 
RN-2371177 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073174 
SC-4206/07 

SE-2391/97 

RS-2331/32 

MG-7453/4018 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311 -3359 
FAX: 311-3652 
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COMISSÃO DE E ClnADANIA - CCJ 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
SILVA JÚNIOR 
ROBERTO REQUIÃO 

• 
JOSE FOGAÇA 
RAMEZTEBET 
JADER BARBALHO 
NEY SUASSUNA 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

, . 
JOSE IGNACIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO 

PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-2031/37 
PB-2421/27 
PR-2401/07 
RS-3077178 
MS-2221/27 
PA-3051/53 
PB-4345/46 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 

ES-2021/27 
CE-2301/07 
AM-2061/67 
CE-2284187 

SUPLENTES 

PMDB 
1- VAGO 
2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-HENRIQUE LOYOLA 
7-VAGO 

pn 
1-ELCIO ALVARES 
2-CARLOS PATROcíNIO 
3-ANTÔNI0 CARLOS MAGALHÃES -4-HUGO NAPOLEAO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-FREITAS NETO 

PSr-B 
1-BENI VERAS 
2-ARTUR DA TÁVOLA 
3-JOSÉ SERRA 
4-VAGO 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-3104l06 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
T0-4068/69 
BA-2191/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

I 

I 

I 

I I • 
PPB 

1-EPITÁCIO CAFETEIRA ESPIRIDIAO AMIN SC-4206/07 MA-4073174 

I PI , I 
• 

JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 r PIB I 
REGINAASSUMP~.;..;Â~0 __________ M~G~-2~3~21~/2~7 __ ~;;~1~-J~0~S~Ê~E~D~U~A~D~R~0~A~.~V~IE~I~RA~ ____ ~P~R~-4~O~59~/.;..;60~ __ 1 

I 
I 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

ROBERTO FREIRE 
ROMEU TUMA .1 

por , 

RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE 

PSB 
SE-2201/04 1 ~ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSL 
PE-2161/67 1- VAGO 
SP-2051/57 

.1 - Os Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA indicaram-se para a mesma vaga, conforme 
Of. 105/96-SF/GSRFRE e o Of. 099/96-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

MG-4751/52 

PA-2101/02 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

I 
.I 
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TITULARES 

JOsÉ FOGAÇA 
IRIS REZENDE -ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMATA 
JADE R BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

JOÃO ROCHA 
WALDECK ORNELAS -
HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

• 
ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
SERGIO MACHADO 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

• 
EPIT ACIO CAFETEIRA 

• 
LUCIDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

• 
EMILlA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

- -COMlSSAO DE EDUCAÇAO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077n8 
GO-2031132 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441142 
RR-3067/68 
RR-1101/1201 

T04070n1 
BA-2211/12 
PI4478/80 
PE-3197/98 
RO-2231132 
ES-3130/32 
MT-2271/77 

RJ-2431/32 
PE-2451157 
CE-2281/82 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA4073n4 
PI-3055/56 

AC-2181/82 
DF-2341/42 

RS-2331132 

RJ4229/30 

SUPLENTES 

.MD8 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-MAURO MIRANDA 

• 
7 -NABOR JUNIOR 
8-VAGO 

.n 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 

• 
4-ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

5-FRANCISCO Esc6RCIO 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

• 
7 -ROMERO JUCA 

.508 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 
4-0SMAR DIAS 
5-VAGO 

•• 8 

.1 

1-ESPIRIDIÃO AMIN 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

1-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE .1 

ria 
1-REGINA ASSUMPÇÃO 

"DI 
1-SEBASTIAO ROCHA 

.58 
1-VAGO 

01 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

~ - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB4345/4346 

GO-2091/92 
AC-1478/1378 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311112 
BA-2191192 
MA-3069nO 
MG-2411/12 
RR-2111117 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121127 

SC4206/07 
TO-2071n2 

RJ-2171n2 
PE-2161167 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

I 

I 

] 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

COMISSÃO DE nSCAJ.n",çÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

PFL 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 • 1-JOAO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 -EDISON LOBAO MA-2311/12 

PSDB 
• • 

CARLOS WILSON· PE-2451152 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

PPB 
• 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANILHA 
pr 

EDUARDO SUPLlCY SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS 
prB 

• 
JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

p,rr 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

PSB/PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

TO-4070n1 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071n2 

DF-2341/42 

DF-1211348 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARI~ DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 . 

I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 

I 
I 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE DfFRA·ESTRlJTUIlA· CI 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
• 

LUDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

LuciDlO PORTELLA 

SEBASTIÃO ROCHA 

• REGINA ASSUMPÇAO 

JOSÉ EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE; SENADORA REGINA ASSUMPÇÃO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
• AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 

GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
GO-3148/3150 2-VAGO 
ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
RR-1101/1201 6-VAGO 

7-VAGO 

PFL 
• PI-2131/2132 1-CARLOS PATROCINIO 

RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO 
RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO 
SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA 
ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS 

• 
PE-3197/3199 6-JOSE ALVES 

PSDB 
ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
DF-2011/201 2 3-COUTINHO JORGE 

4-0SMAR DIAS 

PPB 
PI-3055/3057 1-LEOMAR QUINT ANILHA 

PDT 
AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

.. rB 
• 

MG-2321/2321 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

PI' 
SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PSB 
PA-2101/2107 1-VAGO 

PPS/PSL 
PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-31 04/31 06 
MT-2291/2297 

TO-4068/4069 
BA-3173/317 4 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071/2077 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 

AC-218112187 

SP-2051/2057 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 



I 

I 

I 

I 
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I 

COilOSSÃO DE U."ç6~ DTERlORES E Ow:.f"ESANAClON.'., • CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

. VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

RAMEZ TEBET 
FLAVIANO MELO 
HENRIQUE LOYOLA 
PEDRO SIMON 
HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA *1 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 

GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁVOLA 
LÚDIO COELHO 

EPIT ÁCIO CAFETEIRA 

BENEDITA DA SILVA 

EMíLIA FERNANDES 

SEBASTIÃO ROCHA 

ADEMIR ANDRADE 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

MS-2222123 
AC-3493/94 
SC-2141/47 
RS-3230/31 
PB-3139/41 
SP-2051/57 

AL-3245/47 
BA-2191/97 
PI-3085/86 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RN-2371n7 
RJ-2431/36 
MS-2381/87 

MA-4073n4 

RJ-2171n7 

RS-2331/34 

AP-2241/47 

. 

SUPLENTES .110. 
. 1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-SILVA JÚNIOR 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 
6-RAMEZ TEBET 

.n 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-FRANCISCO Esc6RCIO 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 

P5D. 
1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 
3-JOSÉ SERRA 

••• 
1-LEOMAR QUINTANILHA 

•• • 
1-MARINA SILVA .,a 
1-VALMIR CAMPELO 

, PDT 

1-DARCY RIBEIRO 

.5.' ••• 
PA-21 01/02 1-ANTONI0 C. VALADARES 

-1 - ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

OB5: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda se faz necessAria a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
PB-2421/27 

. ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221/22 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4071n2 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-235,1/52 

TO-3055/57 

AC-2181187 

DF-1211348 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNIÓES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

I 

I 
I 

I 
I 
I 



COMISSÃO PARlAMENT AA CONJUNTA 00 MERCOSUL 
(seçÁo BRASILEIRA; 

I De ,.qn~da em 25-4-9151 

P""ldenc.: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

\ · ..... . Pl .. ld~ .... : SenadOf CASILOO MALDANER 
s.c,..~r1~G.f1I' : SeNdo' LÚDIO COELHO 
s.c,..~';~GeI'll' AdJunlO : Oep.lladO ROGtRIO SILVA 

Titula,. 

JoM Fogaça 
C~SSlldo Malc\ane, 

Vilson Klein 'b i"9 
Rornero J . 

Lüdio Coelho 

Espendilo Amin 

Emllia Fernandes 

SENADORES 

PMoe 

PFL 

psoe 

flpe 

PTe 

• PedtQ Si"'OfI 1UOtIo".oo par ~ "' __ 2-10. 
2 F".I,.oo .o psoe _ 22~ 95 
J Rog .. ., 5olVlo ..mlltl.oldo par ~ia Rc ...... _ 31-&t1 
, Ju l.o R-H -. sublllluiOO par "11ft., ,Jü"., _ ,~ •• 

• 

• 

PaulOl __ li 
Va"<Ãlla. 

pp 

PT 

DEPUTADOS 

&n.31.1 da S.lva 
Eduatóo S~hcy 
LauroC.mpos 

..... , .. ". .... , PFl.lPT8 

PlIoe 

psoe 

PP. 

",. 

AntOnio Ueno 
Joos' Canos Vie.ra 

ENas Abra~o 
Rivaldo M~can 

JoAoPiz2olalll 
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Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAO leGlSlAnvA 

nI 128' abrilljunho-1995 

Uma visao crltica do Direito - André FI3JKX) Montom 
ProorJlO o..çlmeatário fedEittl: Probk"'". c·"u e ineficl'ifOl de • ~I - Osvaldo MIJdonldo Sanches 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico illcito de CDtolpcccntcs - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Pílblico do Tnbllho: prei iOPtivU do oficio tio co ... a-ictvdl t ...... Içlo como parte? -
JoséPitu 
BaueiIa legal DOS sistemas eJeito~ proporcionais - Ricatdo Roolaigucs . . 
A ianmidade dos fudol de ~dile e o iDCrcadO de càpiaià -AnoOld WaId· 
Pena sem prislo: prestaçao de serviços à c;onmnidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O i ecano espec ia) e as decil3es ÍIIk. Iotalórias dellfiadot .. por 'lia", de inst. N"wato - Deaaócrito 

Consulta e pa1~r - René Ariel DoUi 
A u~1o tributária dos apo~audol e pc_-." -Oswaldo 0tJa0. de Poata Saraiva Falho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o oonttole de a.wtitucion1ljdw:le da lei - Gilmar Ferrei.ra1 .. .. . . . 

CoDJideraçies lcerca da cooMitucio .. lidade DI elpediçlo de ..ai_'I'O.iI6riu venlndo mltéria 
orç1uw .. túia pública (Nota ÚC.ja .- 1m) - RobiJoa GoDçIllftl de C'stao 
Requisitos par Minisb.o e Con~heiro de Tn""nal de Contas - Jorge Ulisses laooby Fenandes 
Os prfacipios iafomtdores do CODb ato de compra e veada bata ".doaal DI Coavuçlo de Vieaa. de 
1910 - JuditIl MartiJll.Costa· . . . . . .. . . . 
A defesa da coDCUilêdcla 00 MermcnJ - José Manas Pereira 
Oaas "N",Mriàís. S1taaÇ&. todtrovertldu. - tU. Waderley ele Siqaein J'H'hO'. 
Das Disposiç6es Constitucionais Transitórias (lima ledaçlo te6rica) - Ivo Dantas . 
Notas IObre a eu .. do IJ1lIo 102, t. ... ela CCJNrituiçlo Pe"." - Antaoio Vatal Rl"iOI de V ... oacekJs 
O civilisra Amoldo WaId - Fernando WhitaJcr:r da Omba 

r .... , .. ~ 

lbllU 

10 poUtico - Jarbas Maiaobao 

. • i • i 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
NÚllieros 125 a 128: RS sa,oo 

Os pedidos deverlo ser acoblpanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido' ag&cia APT -Senado. Neste valor já e&110 

incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
l'rClIJ1.,: ................................................................................................................................ . 

~Ilcl~~: ...................................................................................................................... ..... . 
Cidacle: ............................... UF: .. ~ ... TelefOlle: ................... Fax.: ................ Telex: .... .. .... . . 
Data: ... .... .... .................. Assinatura: ................................................. ... .............................. . 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAo LEGISLATIVA 

nl 127 . julho/setembro - 1995 

Leia neste número: 
Direitos e garantias f'uDdamen1ais - Josapbat Marinho 
A latroduçlo da La Mercateria DO BruiI e a c~lo de uma nova dOCJdáüca - AruoIdo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que aio? Competência - Álvaro Lazzarini 
A CoIUtituiçio e a educaçlo bntdJelra - Edivaldo M. Boa\catura 
A funÇélo judicante do Podt::rLegislativo DO Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Dirrito à moradia - Sérzio Sérvulo da eu"a 
Dos efeitos da falência deCJetada DO estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Apropriaçlo indébita em matéria tributária - Carlo. Alberto da Costa Dias 
A incidência da Cofins sobre o faturamento de empresas de incorporação de venda de imóveis - Oswaldo 
Othon de Pontes Sarah-a Filho 
A uniio estável e a Lei nI 8.971. de 29 de dezegillbro de 1994 - Otto Eduardo Vaeu Gil 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino ZavaV'ki 
RevisIo do decboio da Reforma PeDal (1985-199S). Cocuicleraçlla IObrr a "EIecuçJo ProviJÓri. da 
Sentcaça Penal" - Mauricio Kuellne 
A contn"buição da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamenlO da democracia - J0s6 Augusto Delgado 
U 111 a leitura jurídica da p.vatiluiçlo mr ... dl - JOIiaee ROle Petry Vel"OlKlC 
ContrataçAo direta: dispensa de licitaçlo com base 110 art. 24, inc. VIII, da Lei nll 8.666/93 - Jorge Ulisses J. 
Fernandes 
Empraa agrária e estabelecimento agrário - Fábio Maria de-Mattla 
Ncolibcralismo e desadministraliviz.açlo - GJadston Man+edc 
FI estaçAo de colltU - iDltnlllNjlto de tra-'P"moda da AdministJ açlo - Flávio Sátiro Fernandes 
Regimes de concorrência e políticas de conconblcia na América I atina: o caso do Mercosul - José Matias 
Pereira 
A ewluçlo jurispftldeDciIl doi "'=a, .egiODait mia nacionais de proteçlo BOI direitos bUlIIlDOS - J ete 
JaDe Piorati 
ContnõuiçOes sociais: a cenid10 positiva de daJito com efeito de negativa cm face do § 311 do art 195 da 
Constituição Federa1 -:- Fabiana de Menezes Soares 
IDvalidaçlo "eI officio" dOi atot admi-i .. ai .. pelo j1Ilz - JOIé AlBérico A. Costa 
A discricionariedadc administrativa e o controle judicial de sms limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O contrato com c1t"snla de rltc:o para CIpIo'l'&~ de petróleo DO Bruil - Tlaadeu Andrade da Cunha 
A Cone Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sono 
LellObrr o Tribuaal Constit1lclonal Federal AJemIo, (LeI do TribuDal Constitucioaal Federal) - Luís 
Afon80Heck 
IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigcnismo dos juris­
tas latino-americanos - Silvio Meira 
A Respoasabilidade do Estado.Juiz - Rqirio Mariabo Leite Cllava 
Da COlleçao monetária dos débitos judiciais trabalhistas - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidós deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições , 
,?écnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: ....... ............ .... , ..... .. ... .. .... ....... ..................... .. ..... ...... ....... .......... ... ...... ..... .............. . 
Endereço: ........... .. .. ..... ........ ........ .... ... .... ........................ ... ........ .. .... ...... .. ........... ....... ....... . 
Cidade: ...... ................. ........ UF: ...... Telefone: .. .. ... .. .......... Fax: ....... .. , ... ... Telex: .... .... . 
Data: ....................... . 00 ••• Assinarura: ... .......... ...... ... .. ............... .. ... o •••••••••••••• • •• • ••••• • • o • • ••• • • •• • 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS CR$ 10,00) 

Euclides da Cunha. 
Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos' de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (R$ 5,00) 
&iição atualizada em 1995 OOdHW as FJt'Kl't,-iaS Coostilnclonais e as Fmandas Coo:4itucia)3js de 

Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF THE FEDERA TIVE REPUBLlC OF BRAZIL (R$ 5,00) 

Tradução para o francês de Jaoques Vtllernain e Jean-François CIeaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atllaHzada em 1994, contendo as Emendas Constitucimais e as Emendas Constituci­
mais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda, Patrícia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, da edição atualizada em 1994, coutc:ndoas Emendas 
Coostituciooais e as EJl1endas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (R$ 3,00) 

Edição de 1994. 
Comentários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (R$ 5,00) 

Edição de 1993. 

Coletânea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

LICITAÇÕES, CONCESSOES E PERMISSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Leis 8.666193, 8.883/94, 8.987/9S, texto da Constituição federal sobre matéria e Legislação 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (R$ 45,00 a coleçio) 

Edição de 1994. 

SérW com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos A 
" "'Subsecretaria de Ediçks Técnica - SenadO- FederaL ,Praça dos Tris Poderes, vaà N-2,. Uaidade de 

Apoio m CU 70165-900. Bruma-DF. Telefoaes: (061) 311-4258 e 3l1-7333."'Thlex: (061) 1357 

• 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

. . 

PREÇO DE ASSINA 

. . 

SEMESTRAL 

Ass.in~ura si <? J)CII1e_ ••• __ •••••••••••• ~ ........... ............. _ ••••••••• RS 31,00 . 

])~ cic) C::()ilt;Í() ........................................... ..................... .lRl~ ~.~ 
. . 

Assin-ura c/pane . RS 127,60 (cada) 

Os P E rlidos devau ser 
'Pela Cain EcoDÔmica FederaI- A&f«ie 
-" ma 0452-9 - CEN'I'RAI., (OII'a 

RSO.30 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDE 

Praça dai Tre. Pod •• - B.as"_ - Df 
CU: 70160-900 

. . . 
t 
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